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LE! N° 1.476/2022 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a Política Muntcipai dos Direitos da
Criança e do Adolescente, reforma o Conselho
Municipal do Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA, 0 Conselho Tutelar do Município de
Esperantina- PI e dá ooutras pprovidências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA: Faço saber que a Câmara
Municipal de Esperantina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Município de Esperantina-Pl e estabelece normas gerais para a sua
adequada aplicação.

i

Art. 2°. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente no
Município de Esperantina-Pl será realizada através das políticas sociais básicas da
Educação, Saúde, Recreação, Esportes, Cultura, Lazer, Profissionalização e outras,
assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e
a convivência familiar e comunitária, assegurando-se a proteção integral e a
prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei Federal n.° 8.069/1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA.

Parágrafo único. As ações a que se refere o caput deste artigo serão
implementadas por meio de;
I - Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer e trabalho;
II - Políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para
aqueles que deles necessitem;
III - Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossociai às
vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - Serviço de identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e
adolescentes desaparecidos;
V - Proteção jurídico-social aos que dela necessitarem, por entidades de defesa
dos direitos da criança e do adolescente;
VI - Políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de
afastamento do

convivência familiar de crianças e adolescente;
VII - Campanhas de sensibilização o ao acolhimento sob forma de guarda de

crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e a adoção, especificamente
inter-racial, de crianças ou de adolescentes com necessidades específicas de saúde
ou com deficiências e de grupos de irmãos,
Art. 3°. Fica vedada a criação de programas e ou ações de caráter compensatório
da ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas do Município sem a prévia

convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à

í
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manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

Art. 4°. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente
(CMDCA) expedir normas para a organização e funcionamento dos serviços criados
nos termos dos artigos 2, inciso fll e IV. bem como para a criação do serviço a que
se refere o inciso V.

TÍTULO II
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 5°. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á
por meio deum conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais,
composta pela seguinte estrutura:

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente:
Unidades de atendimento Governamentais e Entidades de atendimento
governamentais.

I.
II.

IV.
V. nao

CAPÍTULO II
DA CONFERÊNCIA E DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I
DA NATUREZA E FINALIDADE DA CONFERÊNCIA

Art. 6°. Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, espaço colegiado de caráter deliberativo, composta por delegados
governamentais e não governamentais, diretamente ligados à defesa
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, todos devidamente
credenciados, que se reunirão de acordo com calendário nacional e estadual, sob a
coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ~
CMDCA, mediante regimento próprio.

Parágrafo único. O CMDCA poderá convocar a Conferência extraordinariamente
decisão da maioria absoluta de seus membros.

ou ao

por

Art. 7°. A Conferência será convocada por meio de Decreto Municipal, assinado
conjuntamente pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Presidente do CMDCA,
podendo ainda ser convocada somente peío presidente do CMDCA por meio de
Resoluto própria, ambos publicados com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
em período determinado pelos Órgãos competentes.
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§ 1°. Para a realização da Conferência, o CMDCA constituirá, por meio de resolução a
Comissão Organizadora, composta paritariamente por membros do CMDCA,
observando a representatividade governamental e sociedade civil, garantindo a
participação de adolescentes e de convidados.
§ 2°. Dentre os membros do CMDCA que comporão a Comissão Organizadora da
Conferência obrigatoriamente deverá constar o presidente e vice-presidente do
referido conselho, que terão como função coordenar os trabalhos da Comissão
Organizadora e presidira Conferência.

Art. 8°. O CMDCA fará a convocação da Conferência, a qual deverá ser amplameníe
divulgada nos principais meios de comunicação de massa, bem como por meio de
convocação oficiai às entidades, organizações e associações definidas no
Regulamento da Conferência e no Diário Oficial dos Municípios.

Art. 9°. Os delegados da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, representantes governamentais e da sociedade civil,
credenciados com antecedência, garantindo a participação dos representantes de
cada segmento, com direito a voz e voto, conforme previsto no Decreto Municipal
e/ou Resolução do CMDCA e no Regulamento da Conferência.

Art. 10°. Os delegados dos órgãos governamentais na Conferência serão indicados
pelos gestores municipais de cada política setorial de atendimento à criança e ao
adolescente, mediante ofício enviado ao CMDCA, no prazo de até 10 (dez) dias
anterior à realização da Conferência.

Art. 11. A finalidade da Conferência compreende;
I - Aprovar o Regimento da Conferência:
ti - Conferir se houve a execução das propostas da Conferência Municipal anterior;
III - Avaliar, por meio de elaboração de diagnóstico, a realidade da criança e do
adolescente no Município;
IV - Fixar as diretrizes gerais da política municipal da criança e do adolescente
biênio subsequente ao de sua realização;
V - Eleger os delegados representantes do Município para a conferência estadual;
VI - Aprovar e dar publicidade às suas deliberações, por meio de resolução publicada
pelo CMDCA.

Art. 12. O Regulamento e o Regimento Interno da Conferência Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente disporão sobre sua organização e funcionamento.

§ 1°. O Regulamento disporá sobre a organização da Conferência Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
§ 2°. O Regimento Interno disporá sobre o funcionamento da Conferência Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 13. Caberá ao Executivo Municipal garantir recursos do Orçamento Municipal
para custeio da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

serão

no
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SEÇÃO tl
DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 14. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA do Município de Esperantina-PI, órgão formulador, deliberativo e controlador
das ações de implementação e elaboração das diretrizes da política de atendimento
aos direitos da criança e do adolescente, bem como pelo acompanhamento, controle
social e avaliação dos programas e ações desenvolvidas.

§ 1°, O CMDCA será composto pahtariamente de representantes do governo e da
sociedade civil organizada, garantindo-se a participação popular no processo de
discussão, deliberação e controle da política de atendimento integral dos direitos da
criança e do adolescente, que compreende as políticas sociais básicas e demais
políticas necessárias à execução das medidas protetivas e socioeducativas previstas
nos artigos 87, 101 e 112, da Lei n° 8.069/90.
§ 2®. O CMDCA será composto de 08 (oito) membros  e respectivos suplentes, de
acordo com a paridade que segue:
I - 04 (quatro) membros representantes dos órgãos governamentais:
II - 03 (três) membros representantes de Organizações de Sociedade Civil e 01 (um)
representante usuário da política de assistência social, que desenvolvam atividades
na promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, escolhidos
em foro próprio sob a fiscalização do Ministério Público.
§ 3°. Os representantes governamentais e da sociedade civil, indicados e eleitos para
compor 0 CMDCA, serão nomeados por Portaria de Gabinete do Poder Executivo,
§ 4®. O CMDCA será presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida única recondução por igual
período.

§ 5®. Deve-se observar em cada mandato de preferência a alternância entre
representantes da sociedade civil e governo na presidência e vice-presidência do
CMDCA.

§ 6®. O CMDCA integrará a estrutura do Governo Municipai, com total autonomia
decisória quanto às matérias de sua competência:
§ 7®. As decisões do CMDCA, no âmbito de suas atribuições e competências,
vinculam as ações governamentais e da sociedade civil organizada, em respeito aos
princípios constitucionais da participação popular e da prioridade absoluta à criança e
ao adolescente.

§ 8®. Em caso de infringência de alguma de suas deliberações, o CMDCA
representará ao Ministério Público, visando à adoção de providências cabíveis, bem
assim aos demais órgãos legitimados no art. 210, da Lei n® 8.069/90 para que
demandem em Juízo mediante ação mandamental ou ação civil pública.
§ 9®. O CMDCA reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente,
quando convocado pelo Presidente do Conselho ou requerimento da maioria dos
membros.
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Art. 15. A função de membro do CMDCA é considerada de interesse público
relevante e não será remunerada em qualquer hipótese.

Parágrafo único. Caberá à Administração Pública Municipal, o custeio ou reembolso
das despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros
do CMDCA, titulares ou suplentes, para que possam se fazer presentes a reuniões
ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos  e solenídades nos quais devam
representar oficialmente o Conselho, mediante dotação orçamentária específica.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 16°. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

I - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
II - Formular a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, fixando
prioridades para a consecução das ações, captação  e a aplicação dos recursos.
III - Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades das crianças e
adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhanças e dos bairros ou da
zona urbana ou rural em que se localizem:
IV- Formular prioridades a serem incluídas no planejamento do Município, em tudo
que se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e adolescentes:
V - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se execute no
Município, que possa afetar as suas deliberações:
VI - Registrar as entidades não-governamentais de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente que mantenham programas de:

a. Orientação e apoio sócio-famiiiar;
b. Apoio sócio-educativo em meio aberto;
c. Colocação sócio-famiüar;
d. Abrigo:
e. Liberdade Asssistida;
f, Semiliberdade:
g. Internação, fazendo cumprir as normas previstas no Estatuto da Criança e do

Adolescente (Lei Federa! n.° 8.069/90);
VII - Registrar os programas a que se refere o inciso anterior das entidades

governamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas constantes no
mesmo Estatuto.

VIII - Realizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município,
conforme as disposições da Lei n.° 8.069/90 e desta Lei, designando entre seus
membros a criação de Comissão Eleitora! Especial, responsável pela realização do
referido pleito:
IX - Regular, organizar, coordenar, bem como adotar todas as providencias que julgar
cabíveis para a eleição e a posse dos membros do Conselho Tutelar do Município.
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X - Dar posse aos membros do Conselho Tutelar, conceder licença aos membros
termos do respectivo regulamento e declarar vago  o posto por perda do mandato,
hipóteses previstas nesta lei.

- Deliberar, controlar e fiscalizar a efetivação da política, promoção, proteção,
defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, observados os preceitos
expressos nos artigos 203, 204 e 227, todos da Constituição Federal, da Lei Orgânica
Municipal e de todo o conjunto de normas da Lei Federai n® 8.069/90 - Estatuto da
Criança e do Adolescente;

XII - Recorrer, quando necessário, à adoção de medidas judiciais e extrajudiciais
quanto ao controle das ações de execução da política municipal de atendimento às
crianças e adolescentes:
XIII - Deliberar, organizar, regulamentar e coordenar, bem como adotar todas
providências que julgar cabíveis, para a eleição dos membros do CMDCA;
XIV - Articular junto ao Poder Executivo a previsão de instalação e implementação de
novos Conselhos Tutelares de acordo com a ampliação da demanda, bem
previsão e orientações da legislação vigente;
XV - Diplomar os Conselheiros Tutelares, com registro em Ata e publicação no Diário
Oficial dos Municípios e demais espaços públicos do Município;
XVI - Incentivar, proporcionar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas
no campo da promoção, proteção e defesa da criança e do adolescente;
XVII- Zelar pelo efetivo respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente, conforme o previsto no art. 4®, caput e parágrafo único, alíneas “b
“d", combinado com os artigos 87, 88 e 259, parágrafo único, todos da Lei n°
8.069/90, e no art. 227, caput, da Constituição Federal;
XVIII - Publicar todas as suas deliberações por meio Resolução no Diário Oficial dos
Municípios, seguindo o mesmo trâmite adotado para publicação dos demais atos do
Poder Executivo Municipal; dos Direitos da Criança e do Adolescente e acompanhar a
execução de suas deliberações.
XIX - Instituir Comissões Temáticas necessárias para o melhor desempenho de
funções, as quais têm caráter consultivo e vinculação ao CMDCA e indicar
representantes para compor Comissões Intersetoriais;
XX - Convocar a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e
acompanhar a execução de suas deliberações.

SEÇÃO IV
DA CRIAÇÃO E DOS MEMBROS DO CONSELHO

Art. 17. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será
composto de oito (8) membros, sendo:
I - 04 (quatro) membros representando o Município, indicados pelos seguintes órgãos;
a) Secretaria Municipal de Educação
b) Secretaria Municipal de Saúde
c) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência! Social
d) Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

II - 04 (quatro) membros representantes de organizações representativas da
participação popular e da sociedade civil organizada

nos
nas

XI

as

como

c e

suas
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a) 03 (três) representantes da sociedade civil organizada,
b) 01 (um) representante usuário da política de assistência social.

Art. 18. A função de Membros do Conselho é considerada de interesse público
relevante e não será remunerada.

Art. 19. O perfil necessário para o desempenho das funções de Conselheiro Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente são:
I - Bom nível de escolaridade;
II - Compromisso com a proteção integral das crianças e dos adolescentes:
III - Vocação para esse tipo de trabalho;
IV - Consciência da importância do papel do Conselho na definição de políticas
públicas que beneficiem toda a população infanto-juvenü do Município;
V - Idoneidade e bom senso.

Art. 20. São habilidades básicas que os conselheiros do CMDCA devem ter:
I - Capacidade de articulação, negociação e decisão;
II - Capacidade de se expressar e defender propostas;
III - Capacidade para informar com transparência  e disponibilidade;
IV - Capacidade de elaboração de textos e interiocução;
V - Criatividade institucional e comunitária;

Art. 21. Os atos deliberativos do CMDCA deverão ser publicados nos órgãos oficiais
(Diário Oficial dos Municípios) e/ou na imprensa local, seguindo as mesmas regras de
publicação pertinentes aos demais atos do Executivo.

SEÇAO V
DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO DOS

REPRESENTANTES DO GOVERNO E DA SOCIEDADE CIVIL

Art. 22. Os representantes do governo junto ao CMDCA deverão ser designados pelo
Chefe do Executivo no prazo máximo de 30 (trinta) dias antes da sua posse.

§ 1°. Observada a estrutura administrativa do governo, deverão ser designados,
prioritariamente, representantes dos setores responsáveis pelas políticas da
educação, saúde, assistência social e esporte, cultura e lazer.
§ 2°. Para cada titular deverá ser indicado 01 (um) suplente, que substituirá aquele em
caso de ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o Regimento
Interno do Conselho.

§ 3“. O exercício da função de conselheiro, titular e suplente, requer disponibilidade
pessoal e institucional para o efetivo desempenho de suas funções em razão do
interesse público e da prioridade absoluta assegurado aos direitos da criança e do
adolescente.

Art. 23. O mandato do representante governamental no CMDCA está condicionado à
manifestação expressa contida no ato designatório da autoridade competente.
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§  O CMDCA deverá ser previamente comunicado e justificado, sob o afastamento
dos representantes do governo e da sociedade civil para que não haja prejuízo das
atividades do Conselho:

§ 2°. A autoridade competente deverá designar o novo conselheiro no prazo máximo
da assembteia ordinária subsequente ao afastamento a que alude o parágrafo
anterior.

Art. 24. A representação da sociedade civil garantirá a participação da população por
meio de organizações representativas do público crianças e adolescentes.

§ 1°. As organizações da sociedade com participação no Conselho deverão:
a) Está em regular funcionamento de suas atividades em âmbito municipal há pelo
menos 2 (dois) anos;
b) Tenha inscrição ativa no CMDCA;
c) Que possua CNPJ ativo;
d) Esteja com todos os seus tributos devidamente regularizados; e
e) Desenvolva ações em pelo menos 01 (um) dos eixos estratégicos de Promoção,
Proteção, Defesa e Controle Social dos direitos da criança e do adolescente,
conforme disposto no Sistema de Garantia de Direitos;
§ 2°. O processo de escolha dos representantes dos usuários da política de
assistência social, deverá acontecer através de fórum próprio, convocados em
assembléia.

SEÇÃO VI
DA POSSE, IMPEDIMENTOS, DA CASSAÇÃO E

DA PERDA DO MANDATO

Art. 25. Os representantes da sociedade civil e do governo serão nomeados e
empossados pelo Chefe do Poder Executivo, em sessão específica para essa
finalidade, devendo ser lavrada a Ata de posse.
§ 1°. Antes da posse, o CMDCA deve publicar por meio de Resolução no Diário Oficial
dos Municípios, a relação dos representantes dos órgãos governamentais e a relação
das organizações da sociedade civil (titulares e suplentes) e  respectivos
representantes, que integrarão o CMDCA.

Art. 26. Os representantes do governo e das organizações da sociedade civil poderão
ter seus mandatos suspensos ou cassados, notadamente quando;
I - For constatada a reiteração de 03 (três) faltas injustificadas às sessões ordinárias
do CMDCA;
II - For determinado, em procedimento para apuração de irregularidade em entidade
de atendimento, conforme artigos 191 a 193, da Lei n° 8.069/90; a suspensão cautelar
dos dirigentes da entidade, conforme art. 191, parágrafo único, da Lei n° 8.069/90; ou
aplicada alguma das sanções previstas no art. 97, do mesmo Diploma Legal;
III - for constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios
que regem a Administração Pública, estabelecidas pelo art. 4°, da Lei n° 8.429/92.
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Parágrafo único. A cassação do mandato dos representantes do Governo e das
organizações da sociedade civil junto ao CMDCA, em qualquer hipótese, demandará
a  instauração de procedimento administrativo específico, com a garantia do
contraditório e ampla defesa, devendo a decisão ser tomada por maioria absoluta de
votos dos integrantes do Conselho.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA

E DO ADOLESCENTE

SECÃOI
REGIMENTO INTERNO

Art. 27. O CMDCA deverá elaborar um Regimento Interno que defina
funcionamento do órgão, prevendo dentre outros os seguintes itens:
I  - A estrutura funcional: presidência, vice presidência e secretaria definindo suas
respectivas atribuições:
II - A forma de escolha dos membros da presidência do CMDCA, assegurando de
preferência a alternância entre representantes do governo e da sociedade civil
organizada:
III - A forma de substituição dos membros da presidência em caso de falta
impedimento:
IV - A forma de convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do CMDCA,
com comunicação aos integrantes do órgão, titulares e suplentes, de modo que se
garanta a presença de todos os seus membros:
V - A forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberações com a
obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros:
VI - A possibilidade de discussão de temas que não tenham sido previamente
incluídos em pauta:
VII - O quórum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e
extraordinárias do CMDCA:
VIII - As situações em que o quórum qualificado deve ser exigido no processo de
tomada de decisões com sua expressa indicação quantitativa:
IX - A criação de comissões e grupos de trabalho, que deverão ser compostos de
forma paritária:
X - A forma como se dará a participação dos presentes na assembléia ordinária:
XI - A forma como serão efetuadas as deliberações  e votações das matérias com a
previsão de solução em caso de empate;
XII - A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo com
vista à exclusão de organização da sociedade civil ou de seu representante, quando
da reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função,
observada a legislação específica; e
XIII - A forma como será deflagrada a substituição do representante do órgão público,
quando tal se fizer necessário.

0

ou
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CAPÍTULO IV

DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO

Art. 28. Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente criado pelo art. 13® da Lei Municipal n° 820 de março de 1991, vinculado
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCa', enquanto
orgão formulador, deliberativo e controlador das ações de implementação da política
dos direitos da criança e do adolescente, responsável por gerir o Fundo, fixar critérios
de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos, conforme disposto no art 260
da Lei n*^ 8.069/1990.

Art. 29. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA tem
por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados
desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.

ao

Parágrafo único: Os recursos do FMDCA específicos da LOA, serão empregados
segundo o plano de aplicação aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente- CMDCA^
aprovado pelo Legislativo Municipal.

que integrará o orçamento do Município e

Art. 30. A gestão deliberativa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - FMDCA será exercida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMDCA e a gestão executiva pela Secretaria Municipal de
Assistência Social - SMAS.

Parágrafo único: O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA deverá assegurar que estejam contempladas no orçamento municipal as
demais condições e exigências para alocação dos recursos do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA. para o financiamento ou
cofinanciamento dos programas de atendimento, executados por entidades públicas e
privadas.

Art. 31. A Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS. responsável pela
política de promoção, de proteção, de defesa e de atendimento dos direitos das
crianças e dos adolescentes a qual o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente-^FMDCA está vinculado, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Finanças serão responsáveis pela abertura, em estabelecimento oficial de crédito, de
contas específicas destinadas à movimentação das receitas e despesas do Fundo.

Art. 32. Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ter
um registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa, fique
identificada de forma individualizada e transparente.
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SEÇAO II
DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

Art. 33. A aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança
Adolescente - FMDCA, deliberada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA, deverá ser destinada para  o financiamento de ações
governamentais e não-governamentais relativas a:

I - Desenvolvimento de projetos e serviços complementares ou inovadores, por tempo
determinado, não excedendo a 1(um) ano com possibilidade de por ser prorrogado
por igual período, da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos
direitos da criança e do adolescente;

II - Programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos,
sistemas de informações, monitoramento e avaliação das políticas públicas de
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
III - Programas e projetos de capacitação e formação profissional continuada dos
operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

- Desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas
educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
V - Ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulação para a defesa dos
direitos da criança e do adolescente.

Art. 34. Art. 13° Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA para despesas que não se
identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou serviços
determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações emergenciais ou de
calamidade pública previstas em lei. Esses casos excepcionais devem ser aprovados
pela plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

e

IV

Parágrafo único: A celebração de convênios com os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA para a execução de ações,
projetos e programas devem se sujeitar às exigências da Lei 820, de 1 de março de
1991 e demais legislações que regulamentam a formalização de convênios no âmbito
do Município.
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CAPÍTULO V

DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
SEÇÃO 1

DA CRIAÇÃO, MANUTENÇÃO E DA NATUREZA DO CONSELHO

Art. 35. Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, conforme previsto no art. 131, da Lei n° 8.069/1990.

Art. 36. A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer, preferencialmente, dotação
específica para implantação, manutenção, funcionamento do Conselho Tutelar, bem
como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio
remuneração, formação continuada e execução de suas atividades.

§1“. Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas:
a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores,
impressora, entre outros necessários ao bom funcionamento do Conselho Tutelar;
b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;
c) custeio de despesas dos Conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições,
quando necessário deslocamento para outro Município;
d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição,
seja por locação, bem como sua manutenção;
e) transporte adequado e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua
manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e
f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.

§ 2“. A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará,
preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito.
§ 3°. Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente,
com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar.
§ 4®. Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à
qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares.

SEÇÃO 11
DOS MEMBROS E DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO TUTELAR

Art. 37. O Município de Esperantina-Pl terá 01 (um) Conselho Tutelar como órgão
integrante da_Administração Pública, composto por 05 (cinco) membros, escolhidos
pela população para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução mediante
novos processos de escolha, conforme previsto no art. 132, da Lei n° 8.069/1990.

Parágrafo único. Para cada Conselheiro haverá 01 (um) suplente.

Art. 38. Compete ao Conselho tutelar, zelar pelo atendimento dos direitos da criança
e dos adolescentes, cumprindo as atribuições previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente.

com
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SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

Art. 39. São atribuições do Conselho Tutelar;

I - Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105,
aplicando as medidas previstas no art, 101, 1 a VII, da Lei n.° 8.069/90,
II - Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no
art. 129, I a VII, da Lei n.° 8.069/90.

III - Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto;
a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social
previdência, trabalho e segurança;
b) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento
injustificado de suas deliberações.
IV - Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
V - Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas
no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
VI - Expedir notificações;
VII - Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando
necessário;

VIII - Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos
previstos no art. 220, § 3°, inciso II, da Constituição Federal;
IX - Representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão
do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do
adolescente junto à família natural.
§ 1®. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público,
prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências
tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família.

SEÇÃO IV
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Art. 40. São requisitos para a candidatura e exercer as funções de membros do
Conselho Tutelar;

I - Reconhecida idoneidade moral;
II - Idade superior a 21 (vinte e um) anos;

- Laudo Psicológico expedido por médico perito, vinculado ao Município se este
dispuser;

IV - Residir no município há mais de 02 (dois) anos;
V - Estar em dia com a Justiça Eleitoral e em gozo dos direitos políticos;
VI - Escolaridade de ensino superior completo;
VII - Conhecimentos básicos em curso de informática com certificado,
VIII - Reconhecida experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos no trato, proteção e
defesa dos direitos da criança e do adolescente, comprovada através de declaração
emitida por órgãos públicos, privados ou entidades não governamentais; não sendo
suficiente a mera paternidade ou maternidade.

Ili
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IX - Não ter sofrido perda do mandato de Conselheiro Tutelar
mandatos.
X - Isenção total de envolvimento e ou manifesta militância Político-Partidária Público.

§ 1°. A idoneidade moral será comprovada através da apresentação de Certidão
Negativa na Justiça Criminal Estadual, Federal. Eleitoral. Polícia Civil e Federal.

§2.0 candidato que não reunir os requisitos exigidos neste artigo, não terá
candidatura homologada pela Comissão Especial Eleitoral.

nos 02 (dois) últimos

sua

Art. 41. Os candidatos inscritos serão submetidos  a prova escrita, composta pelos
conhecimentos básicos de língua portuguesa, conhecimento sobre Estatuto
Criança e do Adolescente, resoluções pertinentes
informática básica

da
ao exercício da função e

e redação, de caráter eliminatório, com questões de muítiola
escolha. no_ total de 30 (trinta) questões e 1(uma) redação; sendo 10 (dez) questões
de português, 15 (quinze) específicas, 05 (cinco) questões de informática, com média
para aprovação igual 6,0 (seis), formulada por uma Comissão Examinadora
designada pelo CMDCA, aplicada pela Comissão Especial Eleitoral, podendo
fiscais e/ou outros para auxiliar na aplicação da avaliação.

nomear

Art. 42. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será mediante
sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto, realizado em data unificada
a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente
ao da eleição presidencial, sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA), conforme previsto no art 139 da Lei n°8.069/1990. , a i-c. M

I ll' poderá votór uma única vez e em apenas 01 (um) candidato,
§ 2 . A Candidatura será individual, não sendo admitida a composição de chapas;

Art. 43. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade  do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e a fiscalização do
Ministério Público, conforme previsto no art. 139, da Lei n° 8.069/1990.

Parágrafo único - A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 (dez) de
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha,

(cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo
Chefe do Poder Executivo Municipal e os demais candidatos seguintes
considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação.
Parágrafo único. O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida recondução por
novos processos de escolha.

Alt. 45. Havendo empate no resultado das eleições para conselheiro tutelar
desempate será considerado:

serão

para o
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I - idade mais elevada;

I! número de acerto das 15 (quinze) questões sobre Estatuto da
do Adolescente e resoluções pertinentes, previsto no art. 41 desta Lei;

Alt. 46. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
com a antecedencia de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o Editai do processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na
Lei n“ 8.069, de 1990 e nesta Lei.

Criança e

§ 1°. O Edital do processo de escolha deverá
a) o calendário com as datas
recursos

prever, entre outras disposições;
e os prazos para registro de candidaturas, impugnações,

e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie
com no minimo 06 (seis) meses antes do dia estabelecido para o certame-
b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133, da Lei n° 8.069, de 1990 e art 40
desta Lei;

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas
e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas nesta Lei;
d) criaçao e composição de Comissão Especial Eleitoral encarregada de realizar o
processo de escolha; e

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 05 (cinco) primeiros
candidatos suplentes.

^ ?u P processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá
requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n°

8.069, de 1990, e nesta Lei.

SEÇÃO V
DA CAMPANHA

Art. 47. O Poder Público, com a colaboração dos órgãos de imprensa locais, dará
ampla divulgaçao ao Processo de Escolha desde o momento da publicação do Edital
incluindo informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, horário e locais de
votaçao, dentre outras informações destinadas
popular no pleito;

Art. 48. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos observará por
analogia, os limites impostos pela Legislação Eleitoral e o Código de Posturas do
Município, garantindo igualdade de condições a todos os candidatos.

Art. 49. Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores por
meio de debates, entrevistas e distribuição de panfletos, adesivos, desde que’não
causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

Art. 50. As instituições públicas ou particulares (Escolas. Câmara de Vereadores
Rádios, Igrejas, Instituições Sociais) que tenham interesse em promover debates com
os candidatos deverão formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a
concorrer ao cargo de membro do Conselheiro Tutelar.

a assegurar a ampla participação
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Art. 51. Os debates deverão ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos
organizadores a todos os participantes e à Comissão Especial Eleitoral designada
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com pelo menos
05 (cinco) dias de antecedência.

Art. 52. Os debates serão supervisionados pela Comissão Especial Eleitoral, zelando
para que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos os candidatos nas suas
exposições e respostas;

SEÇÃO VI
DAS VEDAÇÕES E SANÇÕES

DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA

Art. 53. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao
candidato:

- Doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
II - A vinculação polítíco-partidária das candidaturas, seja através da indicação, no
rnateriaí de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de partidos políticos,
símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamentei
denotem tal vinculação;
III - A propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de comunicação
geral (jornal, rádio ou televisão, redes sociais, carros de som), faixas, outdoors,
camisas, bonés, chaveiro, canetas, brindes, cestas básicas e inscrição em qualquer
lugar público ou quaisquer outros bens ou materiais

I

em

que possam proporcionar
vantagem ao eleitor, admitindo-se somente a realização de debates e entrevista,
desde que garantida à igualdade de condições para todos os candidatos;
IV - A propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra
concorrentes;

V - Qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em qualquer local público ou
aberto ao público, sendo que a aglomeração de pessoas portando instrumentos de
propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos;
VI - O transporte de eleitores no dia da eleição em veículo de candidato ou a serviço
de candidato:

VII - A prática de condutas abusivas ou desleais que acarretem vantagem indevida
candidato, como a "boca de urna” e o transporte de eleitores, dentre outras previstas
na Lei n.° 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caracterizem crime eleitoral,

os

ao

importam na violação do dever de idoneidade moral que se constitui num dos
requisitos elementares das candidaturas;

- Perturbação da ordem ou aliciamento irregular de eleitores e propaganda
enganosa.

§  Considera-se grave perturbação da ordem a propaganda que infringir
de postura municipais, que perturbar o sossego público ou que prejudique a higiene e
a estética urbana.

VIII

as normas
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§ 2 . Considera-se aliciamento irregular de eleitores o oferecimento ou promessa de
dinheiro, dádiva, benefícios ou vantagens de qualquer natureza ao eleitor em troca de
apoio à candidatura ou voto.

§3°. Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolução de problemas que
não são de atribuição do Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática oue
induza o eleitor a erro.

Art. 54. O candidato que infringir quaisquer das condutas constantes nos incisos I a
VIII do art. 87 desta Lei durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia da
votado, caberá a Comissão Especial Eleitoral a instauração de procedimento
administrativo no qual seja garantido ao candidato o exercício do contraditório e da
ampla defesa.

§ 1®. Após a conclusão do procedimento administrativo e constatada a infringência por
parte do candidato, a Comissão Especial Eleitoral ou CMDCA poderá decidir sobre as
seguintes sanções:
I - Pagamento de multa no valor de 01 (um) salário-mínimo vigente;
II - Cassação da candidatura, do diploma ou do mandato, acrescido de multa de 01
(um) salário-mínimo vigente;
§ 2°. Havendo a infração da conduta no que consta no inciso VI do art. 87 desta Lei, o
veículo será apreendido, sem prejuízo das sanções previstas nos incisos I e II do § 'l°
deste artigo.
§ 3°. A aplicação das sanções previstas nos incisos I e il do § 1° deste artigo, não
implicará em prejuízo da apuração da responsabilidade civil e mesmo criminal,
inclusive de terceiros que com eles colaborem.
§ 4°. Os valores referentes às multas aplicadas, serão revertidos ao Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 5^ Caso 0 candidato infrator não se eleja ao cargo de Conselheiro Tutelar, não o
isenta de sofrer as sanções previstas neste artigo.

SEÇÃO VII
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 55. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferenciatmente já
constituído como referência de atendimento à população.

Art. 56. Compete ao CMDCA, juntamente com Conselho Tutelar a elaboração e
aprovação do seu Regimento Interno,

§ 1®. A proposta de Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) para apreciação,
sendo-lhes facultado o envio de propostas de alteração para aprovação.
§ 2®. Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado,
afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e aò
Ministério Público.

§ 3®. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme
dispuser o Regimento interno.
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Art. 57. O Conselho Tutelar deste Município funcionará ^
(cinco) dias por semana e em regime de 40 (quarenta) horas

Lílria Tutelares, no exercício de sua função, cumprirão uma carga
horana de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, distribuídas em atividades na
sede ou fora dela no desempenho de suas funções, além dos sobreavisos noturnos
feriados e finais de semanas.

em horário comercial, 05
semanais.

§ 2 . A escala de expediente e sobreaviso dos Conselheiros Tutelares, será expedida
pelo (a) Chefe do Poder Executivo Municipal, observando a igualdade da carga
horária entre os Conselheiros Tutelares, conforme disposto no parágrafo primeiro
ussto artigo.

Art. 58. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à
horária semanal de trabalho, bem ■

vedado qualquer tratamento desigual.

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre
Conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado
comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras
atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo

mesma carga
como aos mesmos períodos de sobreaviso, sendo

os
em

Art. 59. É vedado ao Conselho Tutelar executar.  - serviços e programas de
atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução
de políticas publicas. ^

Art. 60. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários para sistematização de informações relativas ás demandas e deficiências
na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como
base 0 Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - SIPIA ou sistema
equivalente,

§1“; O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Cohseiho Municipal dos
Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao Juiz da Vara da Infância
e da Juventude da Comarca, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de
suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das
politiras publicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas
providencias necessárias para solucionar os problemas existentes,

cumprimento de encaminhar o relatório trimestral especificamente  ao
CMDCA, constitui penalidade administrativa a ser aplicada aos membros do ConselhoI utelar.

§ 3^ Cabe aos órgãos_ públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e
adolescentes com atuação no Município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de
dados e no encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências
das políticas publicas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente. ^
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§ 4°. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a
definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar.

SEÇAO VIII
DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS

DEMAIS ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA  E DO
ADOLESCENTE

Art. 61. O Conselho Tutelar terá autoridade para tomar providências e aplicar
medidas de proteção e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da Lei,
sendo efetivada em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos
direitos da criança e do adolescente.

Parágrafo único. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu
membro de responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao
qual está vinculado.

Art. 62. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei
n° 8.069/1990, não podendo serem criadas novas atribuições por ato de quaisquer
outras autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do
Poder Executivo Estadual e Municipal,

Art 63. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada á solução efetiva e definitiva
dos casos atendidos, com o objetivo de evitar, inicialmente, a judícialização de casos,
desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado
as disposições previstas na Lei 8.069, de 13 de julho de 1990.

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não
impede que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado,
sempre que necessário.

Art. 64. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por
pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no
processo democrático, conforme previsto nesta Lei, sendo nulos os atos por elas
praticados.

Art. 65. O Conselho Tutelar articulará ações para  o estrito cumprimento de suas
atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não
governamentais encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças,
adolescentes e suas respectivas famílias.

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e
Militar, Ministério Público, Judiciário e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de
urgência, sempre que necessário.
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§ 1°. Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o óraão
nara' responsáveis pela apuração da conduta do agente violador
para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, conforme § 1“ art 30 da
resolução 170/2014 - Lei do CONANDA

®  Adolescente também deverá
ser comunicado na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar
scompanhar a apuração dos fatos. ' para

^  SEÇÃO IX
DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO

PELO CONSELHO TUTELAR

Art. 66. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar
Constituição, na Lei n° 8.069/1990, na Convenção

das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (Decreto n° 99 710 de 21 de
novembro de 1990), bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente-
I - Condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;
II - Proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente:
III - Responsabilidade da família, da comunidade, da sociedade em gerai, e do Poder
IV/ ilí° —^ plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes*
ly - Municipalizaçao da política de atendimento às crianças e adolescentes*
y - Respeito à intimidade, e à imagem da criança  e do adolescente;
yi - Intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida*
VII - Intervenção mínima das autoridades
direitos da criança e do adolescente:
VIII - Proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;
IX - Intervenção tutelar que incentive
adolescente;
X - Prevalência das medidas

as

e instituições na promoção e proteção dos

a responsabilidade parental com a criança e

.  , ^ mantenham ou reintegrem a criança e ao
adolescente na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível
substituta;
XI - Obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade
e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável acerca
dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como seprocessa; e
XII - Oitiva obrigatória e participação da criança e do adolescente, em separado ou na
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na
definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua
opiniao seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar.

em família

Art. 67. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades
remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho TutelarQ©V©r3.

organizações sociais reconhecidas por essas
comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializadosquando couber; e ●- r-

1  - Submeter o caso à análise de
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II - Considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção a identidade

que nao _sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela
Constituição e pela Lei n° 8.069/1990. u meuuos peia

atribuição prevista no art. 95, da Lei n“ 8.069, de 13 de julho
oroJrama ^ existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no
ronlf^nivf .atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público
na forma do art. 191 da mesma Lei (ECA). ivimiMeno ruoiico,

r?n'iS°.'Í"''‘'T ®®tepre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá
cSuc onairri=‘^°® orgaos locais de segurança pública, observados os princípios
adofescente ^ proteçao integral e da prioridade absoluta à criança e ao

aHÍ,'i==!' ®®'' preservada a identidade da criança ou
adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. ^

§ 1°. O membro do Conselho Tutelar

informações e documentos que requisitar.
§ 2“. A responsabilidade peio uso e divulgação Indevidos de informações referentes

dispíSo díconVeího T^telaf funcionários e auxiliares a

será responsável pelo uso indevido das

P®'°. Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
.  r, fundacional, dos Poderes

e prioritária.

entidades da Administração Pública direta, indireta
Legislativo e Executivo Municipal serão cumpridas de forniraratuita
respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade

SEÇÃO X
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 71. Sao impedidos de servir no mesmo Conselho, marido e mulher, ascendentes
e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio tio e

^oeT/l ° madrasta e enteado, conforme previsto no art. 140 da Lei n°

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro,
em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público
atuaçao na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício
regional ou distrital.

na forma deste artigo,
com

na comarca, foro
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SEÇÃO XI
DA FUNÇÃO. QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. 72. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado
o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

Art. 73. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto
nesta Lei.
Parágrafo único. O Conselheiro Tutelar no efetivo exercício da sua função receberá,
a título de remuneração o valor de R$ 1.600.00 (um mil e seiscentos reais)
vigência a partir da próxima composição do colegiado.

Art. 74. Aos Conselheiros Tutelares no efetivo exercício da função, será assegurado o
direito a;
I - Cobertura previdenciária;
II - Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de Vs (um terço) do valor da
remuneração mensal;
III - Licença Maternidade;
IV - Licença Paternidade;
V - Gratificação natalina (13° décimo terceiro salário);
VI - Licença para tratamento de saúde;
VII - Pagamento de diária para o custeio de despesas quando no exercício de suas
funções fora do Município;

com

SEÇÃO XII
DOS DEVERES E VEDAÇÕES

DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. 75. São deveres dos membros do Conselho Tutelar:
I - Manter conduta pública e particular ilibada;
II - Zelar pelo prestígio da instituição;
III - Indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo
sua manifestação à deliberação do colegiado;
IV - Obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das
demais atribuições;
V - Comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento
Interno;
VI - Desempenhar suas funções com zelo, presteza  e dedicação;
VII - Declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta lei;
VIII - Adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;
IX - Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do
Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos da
criança e do adolescente;
X - Residir no Município;
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XI - Prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas
que tenham legítimo interesse ou seus procuradores iegalmente constituídos;
XII - Identificar-se em suas manifestações funcionais; e
XIII - Atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes.
XIV - Encaminhar para o CMDCA, a cada início de ano, durante o mandato, Laudo
Psicológico expedido por médico perito, vinculado ao Município se este dispuser.
XV - Encaminhar para o CMDCA, a cada início de ano, durante o mandato. Certidão
Negativa na Justiça Criminal Estadual, Federal. Eleitoral. Polícia Civil e Federal.

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe,
com o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes
é devida.

Art. 76. Sem prejuízo das disposições específicas contidas nesta Lei, é vedado aos
membros do Conselho Tutelar:

I - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade Político-
partidária;
II - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando
diligências ou por necessidade do serviço;
III - Opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
IV - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da
atribuição que seja de sua responsabilidade;
V - Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VI - Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de
suas atribuições:
VII - Proceder de forma desidiosa;

VIII - Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da
função e com o horário de trabalho;
IX- Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas
termos previstos na Lei n° 4.898, de 9 de dezembro de 1965;
X - Deixar de submeter ao Colegiado as decisões referentes a aplicação de medidas
protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos artigos 101 e
129 da Lei n° 8.069/1990; e
XI - Descumprir os deveres funcionais mencionados no art. 113 desta lei.

Art. 77. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar
quando:

I  - A situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;
II - For amigo íntimo ou inimigo capitai de qualquer dos interessados;
III - Algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar,
de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha
reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;
IV - Tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

em

nos

0 caso

Página 23 de 26



ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de ESPERANTINA- PMESP

CNPJ: 06.554.174/0001-82
Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Esperantina/Pl CEP: 64.180 -000.

ésàaok

ESPERANTINA
savEiio NüRtciaái
UMA CMUc*. unaovoHmm

§1.0 membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo
de foro intimo.

§2.0 interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses deste artigo.

SEÇÃO XIII
DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E

VACÂNCIA DO MANDATO

Art. 78. A vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de'
I - Renúncia:

II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada;
III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função;
IV - Falecimento; ou

V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que
comprometa a sua idoneidade moral.

Art. 79. Constituem penalidades administrativas a serem aplicadas aos membros do
Conselho Tutelar, dentre outras:
I - Advertência:

II - Suspensão do exercício da função; e
III - Destituição do mandato.

Art. 80. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a
sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as
circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal.

Art. 81. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do
mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento
de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou
conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade.

§ 1°. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do
procedimento disciplinar, poderá ser determinado  o afastamento liminar do
Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação.
§ 2 . Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar
correlato ao funcionalismo público municipal.
§ 3°. As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar
deverão ser precedidas de sindicância e processo administrativo,  assegurando-se a
imparcialidade dos responsáveis pela apuração, e  o direito ao contraditório e à amplaQ@T@S3»

§4.0 processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares
cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do
serviço público municipal, conforme dispõe o ordenamento jurídico do Município.
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Art. 82. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar ..
membros do serviço público municipal, responsável pela apuração da infração
administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção das medidas
legais.

os

Parágrafo único. É também de responsabilidade do CMDCA, encaminhar as
possíveis infrações éticas e disciplinares cometidas por membros do Conselho Tutelar

orgao competente da administração pública municipal.
ao

SEÇÃO XIV
DAS DISTORÇÕES DAS ATRIBUIÇÕES

DO CONSELHO TUTELAR

Art. 83. Não constituem competências do Conselho Tutelar:
I - Fiscalizar bares, festas, eventos, motéis e congêneres;
II - Localizar criança ou adolescentes que fugiu de Instituição de Acolhimento;
III - Transportar para a Delegacia adolescente apreendido pela Polícia
atribua a autoria de ato infracional;

IV - Acompanhar a Polícia até a Delegacia quando transportando adolescente
se atribua a autoria de ato infracional;

V - Comunicar ao Juiz e a família de adolescente apreendido pela Polícia;
VI - Liberar na Delegacia adolescente apreendido pela Polícia;

Art. 84. O Conselho Tutelar não possui competência técnica ou autorização leqal
para;
I - Realizar estudo social;
II - Realizar visita assistida ou supervisionada;
III - Realizar Abordagem Social;

Art. 85. O Conselho Tutelar não tem autoridade para notificar o pai que deixou de
pagar pensão alimentícia do filho, nem de obrigá-lo ao pagamento.

Art. 86. Não se esgotam aqui as situações de distorções quanto às atribuições do
Conselho Tutelar, consistindo no citado anteriormente como rol exemplificativo.

TÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 87. O CMDCA deverá elaborar o seu Regimento Interno de funcionamento
máximo 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei.

a quem se

a quem

em no

Art. 88. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio
do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e do CONANDA.
deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar^  - — uma política de
qualificaçao profissional permanente dos seus membros, voltada à correta
identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão.
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Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o
fornecimento dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional
dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a
disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais
que atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o
tema.

Art. 89. O CMDCA, em conjunto com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e
permanente mobilização da sociedade, acerca da importância e do papel do Conselho
Tutelar.

Art. 90. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos Poderes Executivo e
Legislativo, assim como ao Tribunal de Justiça competente e ao Ministério Público, a
apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e
adolescentes, especialmente as contidas na Lei n° 8.069. de1990 e nesta Lei. bem

requerer a implementação desses atos normativos por meio de medidas
administrativas e judiciais.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei
Municipal n°820, de 1°de março de 1991.

como

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos oito dias do mês de dezembro de
dois mil e vinte e dois.

NASCIMENTO ALVES SAMPAIO (/IVANÁRIA DO
C\J^ pv

Prefeita Municipal
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td:0B62037BB5D3A6CA ESTADO 00 nuil
Pnftttun IMRlclMl (t*E$PEflANTINA- PME6P

CNPJ: MM*.1T«0M1-82
Rim VarMdor Ramo* N* 74< Mnv; C»n<re

E»p«nnSM/PI CEP; M.iea -««.ESTADO DO PIAUf

GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO PIAUÍ
Gabinete do Prefeito oo*racíanal. am afative «■●roeio na» rMM oa anaino oa aduca^o BAiica aas

aaeelat mun<c4pala do Munioipio.

Alt. 3*. O ratetó aa/d pago, modiamauma fcPia oompur .amar da pagamanto
do aaividor. am carAiar avantuai. aampra qua fer necaaaAdo comc^amantar aa
daapoaa» WOT ramunaraçSo doa proftaaionaia da aduuaeto báaica para que aa
cumpra appcaçla do mln^mo anual da fWt eataPalacido no art. 28 da Lai radaral
n‘ 1A.11â«020aL» 14.276/221 em 2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n“: 002.038/2021.
Contrato n®: 038/2021.
Processo Administrativo o*: 1658/2022.
Contratante: MUNICÍPIO DE SÀO GONÇALO DO PIAUÍ - PI.
Contratada: TAINA GABRiELE S MOURA EIRELI.
CNPJ: 25.063.445/0001-41.
Objeto: Alteração da Cláusula Décima Quarta - PRAZO DE VIGÊNCIA.
Vigência: 12 (doze) Meses
Data da Assinatura: 30 de agosto de 2022.

Art. 4*. A diatfIduiçAo do* racuraos da qua traia a*ia LmI por mero da
rateo toeà om paraantual proporcional a todo* o* profieslonal* de educajAd bA^ea
a eard pago am atá duas pecela*.

PaiAgrafo Unieo - O SacratAno da EducaçAo Munielpa). gestor financeiro
doa raeuraoa do FUNDEB. davarA apraaaniar relatório daacrKivo doa
prensalenalB da aduoeçAo bislca munlapal am anrcicio afetivo, sue lotagAo na
sacola a mod*lidada da ensino am
dadicagio a aducaçAo bAsiea a qua aaUirAo hapiiftados a rscaóar o raieio, a
apraa^Cado ao ConaalDo do FUNOEB para crtncta.

aearoleio, l>sm como damari sarvidoms am

Art. S* ● O mtalo sarâ definido madíanta Oacrato Muniope) com enfórtea a
valoras adotadoa por assa lal a aprovados paia gastAo muniopa:. dentro de* Hnvta*
aatabalaeide* per asta lal para cumprimanlo minimo doa 70K lagai* do FUNDES.

São Gonçalo do Piauí (PI), 30 de agosto de 2022.

Publique-se

ArC A* - O ralaio a pagamanto iratadoa por asta iai
aos vsndmanto* ou proventos para qualquar ataito.

lAo *a incorporam

Art. 7* ● Fica dispensado o impacto orçamerKário  a financeiro n qua sa
refero o $S* do art. 17 da Lai CompIamarHar n* 101/2000. por ssr despesa jA
previsto na Lai OrcamantArla Anual.Luís de Sousa Ribeiro Junior

Prefeito Municipal Alt. S* Esia Lal antra am vigor ru data oa tua pubUcaçAo, revogadas as
disposigdas am contrArlo.

Oitolnata da PrMaitura Municipal de Eaparantins. aos oito dias do mAs da dazembro da
xtoM mil m wito m do*«.

ld:030E62A98497A7D3
r/JrtU<\ 7|ítC,.cfc
Iria do NAiciuaKro alvb» bampaio

Prsfatta MunlopaiESTAOODORAUl
Pr^Éluri Munlclptf d«ESPERAKTIHA- PME8P

CNPJ; IW.5M.17U0001-B2
Rut Vtraader Rimoa N* 74C Bairro; Cantre

EaparantiRt/PI CEP: 64.1 W -COO.

At rss«u24»a

ESPSURniU

id:0047D7B8C983A7D5DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022LEI M’ 1.475/2022

ESTADO 00 PlAUi
Prtfalura Munlcipsl d* ESPERAHTNA-PNESP

CNPJ: 06.6SA174M00142
Rua Vsrtsdor Rtmo* N* 746 Bdno: Csntro

E*PArsRUna9i CEP: 64.1M -600.

‘Oispõe sotxe o rateio das sobras dos recursos oo
FUNDEB
Oesettvolvimemo da Educação BAsica e de
Valorização dos Profiuionais da Educação, com s
e;í>cação da Lei 14.113/2020 e La 14.276/221 aos
profissionais da educação bãsice para cumprimenio
dos limil» lesais dos 70% da educação bãsíca em
efetivo exercício.'

de Manutenção eFundo

BPBUirrau

DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobra a PuNtica Murecipai dos Direitos da
Criança a do Adolescénte. reforma o Conselho
Munõpai do DiraKos da Cnança e do Adolescente -
CMOÓt, o Conaeho Tutelar do Município d*
EspArBntina< Pl e di ooutras pprovidAnclat

LEI N° 1.478/2032

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA: Faço saber çue 8 Câmara
Municipal de Esperanfina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art 1* - Fica a Chefe do Poder Executivo Munlopai. autonzada a conc«der
evemualmente, na forma de ratwo. aos profissionais da educação básica: docantes,
profissionais no exarciâo da funçflss de suporta pedagógico diteto i docãncia, de
direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, aup^lsão, orientação
educacional, coordenação e assessoramanio pedagógico, e profissionais de funções
de apo« tócníco, ednsnistretivo ou opcFscionsl. am efetivo exercício nas radas de
ensno de educação bá»ca, para aplicação miniina dos 70% des recursos do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valonzâçáo do
MagistAho - FUNOEB.

I  ● O Rateio constante do capi/t, será concedido aos profissionais que se
enquadrem nos 70% (setenta por conto) com o pagamento de profissionais da
educação básica previsto na EC n» 108/2020 e artgo n® 26 da Lei 14.113/2020 e Lei
14.276/221 em 2022 na mesmo proporção para toJo* esse* profissionsis.

II ● Exclui-se oa concessão do abono o profissioiial que encontrer-se
licencicido nos termos do Estatuto dos ServidOBS Municipais, ressalvada as
hipóteses de atastamento por licença prãmio, maternidade, palernidada'. adoção a
afastaoos para eperleiçoamento compatível com sua atividade.

III - Receberá o abono proporcicmalmente aos meses referentes ao período
equisiliva o piofissionai qua encuntrao^s atastouo por liGv.lça meoica

A RHEFEITA MUNICIPAL OE ESPERANTINA: Faça subef Que s Cámere
Mun«^i de Esperamina aprovou e eu sanoono a seguinte Lai.

Art. 1®. Esta Lei dispõe sobra e Politice Mumcipal dos O.reitos da Criança e do
Adolescente do Município de Esparantína-PI e oetabeteco nwnius gsrais para a sue
adequada aplicação.

Art. 2*. A poUlica de atendimonto dos d>rerios oti enança e do sdoieecenle no
Muracipto de Esperaniina-Pi será realurad* atreves das políticas sociais básicas de
Educação, SaOde. Recreação. Esportes. CuKura. Lazer. ProfissionaiizacAo e outras,
assegurando-se em iodes atas o tralsmento com dignidade e raspeito A liberdade ●
a convivãncia familiar e oomunitaris, assegurando-se u protsç&o imegrtf e a
pnondade sbsolula, conforma proconiza a Lei Federal n.® 8.069/1990 ● Estatuto ds
Cnsnça e do Adoiescenie - ECA.

Paragrafo (inico. At ações u que ae lefara o capui daste anigc serio
Implementadas por meio dè’

1 - PolIUcas sociais bAsteas oe educ»^. sauda, osports, cuirurs, Inzer e trabalho.
11 ● Polldcas a programas da aastotOncia soctoi, em caráter supleiivo. psrq
eqiieles que deles nacassitem.
ill - Serviços espeonis de prevenção e mendimenio médico e prvcossoaal és
vitimas do nogiíginoia maus tretes. exploração, abuso, cruaidada e eprassio,
IV ' Serwço de idendricação e localização de pais. raspcnsávais. enanças a
adolescsntss desaparecidcs.
V - Praieção jurldiooeociBi aus que duta necess.tarem, por entidades da dafasa
dos diraitos da criança e oo adoicscanio;
VI - Folíticae e programas destinedo* a preven<r ou abrovuir o período de
afastsmeiiio do
oonviváncia reniiljar de enanças e adoieecenie;
VII - Campenhas de ser.sibiiizeçéo o eo aeelhinenso sob l.rine oe guarda de

crianças e sdoiescemss afastados do convívio familiar e a adoção, especilicaments
inler-rarial. de ononças ou da adoiascsmas cem nacassidactes ospecílicas de saúde
ou oom defioiõncias e de grupos da irmãos
Art 3®. Fica vedada a enação da programas e ou ações do oaráter comuensetCvio
de ausência ou ineufdência Obs políticos sociais básices do Município sem a prévia

convívio familiar * e garantir o efetivo oxorcíoo do direito á

Art. 2 ● Para afartos de distribuição, a ralaio será feito aos profissionais da
educação biaica: docente*, profissionais no exercido de funções de suporto
pedagógico díroto a docáncie, de direção ou administração escolar, Dlanejamento,
inspeção, supervisão, orientação educacional, coo.Menaçào « aseessoramento
pedagógico, e profissionais de furi de apoio tácnico. administrativo ou

Ft«ina 1(1*2 riMin* la*2S

/CV?n«'«i/ff na próxima páfiiiiit)

Diário Oficial dos Municípios
A prová documental dos atos municipais 4
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munifsstBçáo do Conselho Municipai dos Direilo» de Criança e do Adolescente -
CMDCA.

Art. 4*. Caeera ao Conselho MunicípcJ dos Direitos da Criança a Adolescente
(CMDCA) expedir normas para s organização e funclortaiTtettto dos saiviçoa cnados
nos lermos dos artigos 2. Inciso III e It/. bem como pera a criaçSo do serviço a que
SB refere o Irrciao V

SEÇAOII
DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMEfTTO OO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 14. Pica criado o ConMlno Municipal doa Oir»los oa Cnança e do Aduioscenlo -
CMDCA do Município de Esperantina-PI. OrgSo formulador, deliberativo e controlaaor
das Bçfies de impiamentaçAo e eiaboraçAo daa diretnzes de poiitice de atendimenio
aos direitos da criança e sdclescenta. bem como pelo acomparthamento controle
social e avaJiBçSo dos programas e açOes dasanvoivides.

$ 1*. O CMDCA será compotto paritahamenra de reoresontâuioo do govcmio « de
socredsde dvil orgarúada. garanlirido-ae a parboipeçéo popular no processo de
dlscussáo. deliberação e controle da políUca de atendimenio Integrei dos direitos da
cnartça e do adolescente, que compreende as politicas sociais básicaE e darnaia
políticas necessfciaa à axecuçâo das meiMes protetivas e soooeducaiivss previstas
nos arbgoa 97.101 a 112. da Lei n» a.06&/9ú
I 2*. O CMDCA será composto de 00 (oMo) rnembros  e respectivos supleiiles. de
acordo com e parioade que segue
I - 04 (quatro) membroa repreaentanies dos Orgios governamentais.
11-03 (U6t) memlx’os representantes de OrgsmzaçPes de Sociedade Civil e Oifurn)
rapraatntanie usuário da poKlioa de as^sléncia social, que deienvolvam atividades
na promoçflo. proteção e defesa doe dutftos de cnsnças e adolescentes escolhidos
em fbro prOpne aob a flacalizaçáa de Mtnisteno Público.
S 3*. Os represententes goverrtamsntais a da socladaoa civil. IrKficados e eleitos para
cortipor o CMOCA, seráo nomeados por Portaria da Gabinsle do Poder Executivo.
S 4*. O CMOCA será presidido por um da seus Imegranles, eleito dantre saus
membros, para mandato de 02 (deis) ar>os. perniitida única reoonduçào aoi Igual
pariodo.
§ 9*. Deve-se observar em cada mandato de pretarencis 8 atternáncia entre
rapraaentantes da soúíedsde civil e governo ne preeidáncia e vico-presidánaa do
CMDCA.
} 9*. O CMOCA Integrará a esltuluca do Governo Murtidpel. com total autonomia
deoaOrta qusrMo ás maténas de sus compsUncla;
17*. As dedsSes do CMOCA no ámbito de suas atnbuiçiea e competâriciaB.
vinculam as sçPes govemamonisis e da socladade elvií organizada, em respeilo aos
prmcípioa oonstiiucionais ds partiapaçáo popular  a da prioddade absoluta à enança e
sd addeaceme.
{ 8^. (M^f>g4nc>ei ●igvr Ud «wee ilelluoi oçOtts -j CMDCA
rapraaantará ao Minlaiáno Público, visando à aOoçáo de prov<dáncia« cabíveis, bem
sBsim Boe demais òrgáos legiiimaaos rw an 210, oa Loi n* áoes/90 para que
demandam em Juizo madianie oçáo mandamental ou eçáo civü pública.
S 9*. O CMOCA reunlr-se-á ordinonamente, uma vez por más e. extraordinariainenie.
quando oonvooedo pelo Presiderita do Conselho o» roquoiuiiuntu da maiorie doe
mamtxo*.

TiTULOII
OA polItica de atendimento

capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ArL A política de alendimenlo dos direitoa de cnsnça a do adolescente far-es-á
por maio deum oonjumo articulado de açfiea goverramentsía e nSo gcvemamaniais.
composta pela seguinte estrutura:

Conferência Municipal doa Direitos da Criança s do Adoisseente:
Conselho Municipaidos Direitos da Criança a do Adolescente,
Furido Muniapál dos Direltoa da Criança e do Adolescente:
Conselho Tutelar dos Oíreltpi da Criança s da Adoiascenta:
Unidades de atendimento Governamentais a Entidades de atendimerúo náo
governe men teia.

II.
m.
IV.
V.

cmHtulo n
OA CONFERÊNCIA E DO C0NS&J10 MUNICIPAL DOS DIREITOS

DACRIANÇAE DO ADOLESCENTE

SEÇAOI
OA NATUREZA E FINMJDAOE DA CONFERÊNCIA

Ari. 9*. Fica ínatHulda a Cortfaréncia Mwmcipai doe Direitoe de Criança s do
AdoleBcente. espaço coleg«do do caráter deiberativo, composia por delegados
governamentais e náo governamentais, diretsmeme ligtdoe á defesa ou ao
atendimento des dinMios da criança a de edolescante, todos devidamente
crodenoiados. que se reuniráo de acordo com cslendèrio nsdonal e estadual, aob a
coordenaçSo do Conselho Municipal dos Direitos de Criança e do Adolescente -
CMOCA. mediante reolmentoprOprio.

e«rSgrato úni»9. O CMOCA pede. a conveoei a Cor.taieocia axliaoiiwiiuiomonur, por
decisáo da maioria sbeoluts de seus membros.

Art. 7*. A Conteiéncía será eonvccada por me<. de Decreto Munlopal, aasmodo
conluniamente
podendo ainda ser convocada eomonte peto presidente ao CMDCA por melo do
Resotvçáo prOprie, ambos pubilcaOos com antecedáncla mmims de 30 (trinta) dias.
em período determinado pelos Orgèna ocmpelonlos

polo Cnete do Poder Execulivo « pelo Ptesidenie do CMDCA,

Pá^in» 4 d« 2éPÉ^i2d«2&

ESTADO DO PUUl
PraMturs Nunicipsl dt ESPeRANTIH* - PMESP

CNFJ: 0S.S94.174I0001-42
Ru* Vsrssdor tUrase K* 744 Bsirre; Csntro

EsparsiitinaTilCEP: S4.il0.ecia

ESTAOODOPIAU!
PnMurt Munldpal M ESPERAHTINA - PMESP

CNPJ: 06.SS4.174fD0ai42
Rus Vtntoot Ramos N* 74S Balnet Ctntra

EtpsrsntinalPI CEP: S4.1M -400.
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Art. 19. A lunçâo de membro do CMOCA á consuderada oe mieresse público
râevente e nito seiá ramunarada em qualquer riipálese

Perégrafo único. tCabará á Adminietraçáo PubUca Municipel, o custeio ou reembolso
des despesae oeaorremes de transporte, albnantaçáo e hospedagem dos membros
do CMOCA, titulares ou suplenles, para que possam se fazer [,'esertles e reumòes
or^árias a axtraorainárias. bem como a eventos e soienidadAS nos quais devem
representar ofldalmante e Consemo. mediante dotaçéo orçemeniána especifica

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 16*. Compela ao Conaellio Municipal dos Direitos da Cnança s do Aaoiesccme -
CMOCA
I ● Baborar a aprovar eau Regimento Interno
II ● Pormulsr a política municipal dos direitos da i^iança e do sdolescente. fiíitnao
prioridades paia a ccmsesuçlo des Bç6es. captação  e s aplvjtçÂo dos recursos
III - Zeár pela exaouçfto dessa política, atendidas as peculiandadas des enanças a
adi^aacentaa. da sues tamilias, de seus grupos ee vizinhanças e dos bairros ou da
zora urbana ou mrai etn qua sa Kcaiízem:
IV. Formular pnorMadas a sarem ineájidas no pianefamanto do Município, em tudo
qua sa ntflra ou possa afetaras condiçCes Oe víoa oas enanças a sdoiescaniet:
V - Estábaiaoer crftfrios. fermas e meioa de áscaiização de tudo quamo m execute no
Murúclpio. qua possa afetar ae suas deliberaçOes;
VI ● Ragisliar as entidades nSo^ovemamontais de atendimento dos diierios Oa
criança e do adolesc«rte que mantenham programas de:

a. Orientação e apoio sOdo-fanTiisr;
b, ApoH» sboo-aduestrvo em maio aceno;
c. Coluoaçfio sOcio-famHiar:
d, Abrigo, '
e. Liberdade Asssislida.
f. Semlllberdade;
g. Internação, fazendo cumprir as normas previstas no Estatuiu da Criança a do

AdoleocentQ (Lei Federal n ° S.069/90):
VU - Registrar os programas n que se refere o moso enierior das entidades
governamentais que operem no Município, fazendo cumprv os normas constanies no
mesmo Estatuto.
VIII ● RaaHzar o processo de escoBta dos membros eo Conselho Tutelar do Município,
conformo os diopotlgoos do Lei n.‘ a.099/90 a desta Lai. designando «nira seus
membros u ariaçdo ds Comissão Eleitoral Especial, responsável peta realização do
referido oloilo;
tX ● Ragular. organizar, coordenar, bom como aoots' todas es previoerKiaa qua julgar
cabíveis pare e eleiçáo e a posse ao* rnembros do Consetho Tutelar do Município.

51* Para 8 realização dsConferáncio.QíailDCAconsINuifô, por moto do resoluçte a
Comissão Organizadora, composta patilariamente por men*ros do CMDCA.

rapresentativldede governamental e sociedade civU. garantindo a
pancipacáodaadalescaniesedeeonvtoádot.
I 2*. 0»itie oa membros do CMDCA que comporão e Comissão Organizador* ^
Confsrêncí* obrigaioriamenla devará conetsr 0 prestoemo O vic*i}rátóJenl* do
raterido ojnselho, que terão como função coordenar oe Irabálhoa de Comiasão
Organizadora a prasídIrB Confaráricia.

observando a

I
Art 8*. O CMDCA fari 8 convocação da Conteránoia,  a qual deverá aar amplementa
divulgada nos pnnerpais meios de comunieeção de massa, bem como por moto da
convocação ofirxal A* eniidaoes, organizaçãas e asaocíaçôe* dettoidBs no
Regulamento de Conforênoe a no Diário Oficial do* Morucr^s.

Ari. 9‘. Os delegado* Oa Conferémúa Munieipsü doa Direnos da Cnança e do
Adoleícenw, represomames governamenrals e da sociedade civil, serio
credwxiados rxun anlecedános, garantindo a participação dos rapresontantes de
ceda segmento, com direito a voz e v«o. conronno provisto no Doc/ato Municlpai
e/ou Resolução do CMOCA e no RegulsmeRto da Conferáncia.

Art 10*. Os deiegadoa do* Orgáo* govemamonUi* na C«tlerãncia serão indicsao*
pelos gestores municipets da cada poNtlca setonal do atendirTten-.o á cnança e eo
sdoieecenie mediante oficio enviado ao CMDCA, no prazo de atá 10 fdez! dies
antanor i r*ailz*ção da Conferáncis

I

Art. 11. A tinabdade da Conferáncia compreaitde:
I ● Aprovar o Regimento da Conteráneie;
II ● (kmfartr se houve a execução das propostas da Conferência Mtintoioal antanor
III ● Avaliar, por mmo de eiatiorsfto de dlagnCsdco. a reeildade da cnança e do
aoniescertie no Muniefpo:
IV - Fixar 3s diretrizes gerais da poiítica n'umcipat da cnança e do adolescente no
biánio subsequente ao de sua realização;
V - Eleger os delegado* reprasancames do Munieipio pwa a conferáncia estadual:
VI - Aprovar e dar publ:cidBde as suas daUberaçoes. por meio de resofução publicada
peto CMDCA

Art 1Z O Regulamento e o Regimenlo Imemo de Conferáncia Municipal dos Oirsitot
da Criança e do Adolesceiite dieporáu sobre sua orgart:zação e funoonamento.

I 1*. O Ragulemento disporá sobra a orgenlzaçJo da Conferáncia Mur.lapai dos
Olrotto* dt CHartea e do Adolaicante:
á 2*. O Regimento Interno disporá sobre o funcionamento de Conferáncie Municipal
dos Direitos Oa Cnança a do Adele*canta.

Art 13. Caber* ae Exseunvo Muniopsl garantir recursos oo Orçamento Muntoipa]
pera custeio da Confe.éneia Munieipei do* DirsNce oa Cnsnça e do Aoolescema

>i4|i>iaset 2*e^iiM s «● 3*

(Conliiiiia tia próxhiiu páfiiuu)
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X ● Uar poood «o» membros do Consetio Tutelar, conceder bcença eoe membroe, rtoe

termos do respectivo reguiamemo e declarar vago o posto por perda do mandato nas

hipOlases previstas nesta lei

XI ● Deliberar, corttr^r e ãecalizar a alativaçAo da polliice. promoçio. prcteçjk).

defesa e garantia doa direãos da crtança e do adolescente, observados os preceitos

expressos ik» artipos 203. 204 a 227. Iodos da ConstituIçAo Federal, da Lei OrgAnica

Mumdpal e de lodo o eonjunio de normas da Lei Federá) n* 8 069/SO - Estatuto de

Crisnça e do Adoiesc«ii«;

XII ● Recorrer, quando necessáno. a adoçào de medidas ludiciais o. e>Irajud>cia«

quanto ao controle das açdes de execução da poiltica municipal de atendimento às

crianças e adolescentes;

XIII - Deliberar, organizar, repuleme.niar e coordenar, bem como adotar todas ae

providencias que julgar cabí veis, para a eieiç&o dos membros do CMOCA.

XIV ● Articular junto «3 Poder Executivo a previsão de Instaiaçào e imptementaçAo de

rtovos Cwtselhos Tut^ares de acordo com a ampkaçâo da demanda, bem como

orevisão e ortenlaçôea da )eg«laçtd vigente:

XV - Diplomar os Cons^hrtros Tuteiar^ com registro em Ata e publicaçio no Olàno
Oncel dos Munidpibs e demais espaços {Xiblicos do Município,

XVI - Incentivar, pr^ooncjonar e apoiar a realizaçAo de eventos estudos e pesquiui

no caiT«ci da promogío. proteçAo e defesa da criança e do adoiescenie.

XVII- Zelar pe>d efetrvo respeito ao principio da pnoridade absoluta i criança e _sc
adoiescenie. contorme o previsto no «t. 4*. capul  e parágrafo úmco. olineos 'b'. ’C" e

●<r. ccmbinadd corn os artigoa «7, 68 e 2S#, parágrafo único, todos da Lei n'
e 069/90. e no arl 227, c«>ut. da ConstltuiçAo feden8;
XVIII - Publicar tddais aa suas deliberaçDes por meio ResduçAo no Oiário Oncial dos
Municípios, seguindo o msemo irAmite adotado para pubilcw^o dos demais atos do
Poder Executivo Mumopai; doe Direaos da Criança e do Adoiascente e acompaniiar a
execução de suaa deliberaçúes
XIX ● inswulr Comissões Temaiicas neoessánas para  o melhor desemperivo de suas

funções, as quais làm caràler oonsultnro e vmcuiaçAo ao CMOCA e indicar
representantes para c^por Comiasões intersetoriais:
XX - Convocar a Conferõncia Municipal dos Dirailoe da Criança e do Adoiescenie e

acompsnhar a execução de suas deliberações.

SEÇAO IV
DA CRIAÇAO E dos membros OO COtiSELHO

Arl. 17. O ConsaBio Muncipat dos Direilos da Criança o do Adoiescenie aera
(?âmpâ«io ●ttrsçl*»
l. 04 (quatro) mambroa r©í«»?ntando o Mumcípo, indicados pelos seçianles ProSos.

a) Secretaria Municipal da EduceçAo
b) Secretaria Municipal de Saúoe
Cl Secretaria Municioal de DesonvorvunsntoBAisisíendal Social
d] Secretaria Muntcípel d« Esoorte. Cultura « Lazer

11 -04 (quatro) membroa repretententea da organizações represemsnvea da
participação popular e da sociedade cM orgenizada

$ 1*. O CMOCA deverá ser previameme comunicado e lostiricadn sob o afastamento
doa leptesentanusa do governo e da sooiedeae c>vi> peia que nán haja prejuízo rias
atividades do Conselho.

5 2». A autoridade competente deverá designar o novo conaelheifo no prezo máximo
da aaaambleia ordinâiia subsequente ao sfastairenlo a oue elude o parágrafo
tnie^r.

An. 24. A rapressntaçjQ dz scciedade civil garsmirá ● participação as população pot
meio de o^nizaçSes representativas do público cnenças e adc^escenles.

S1». Aa organlzaçõea da sociedade «om partlcípaçSo no ConseUio tí uveiSo
aj Está em regular funoonamsnto de suas atividades ein âmbito inumcipal ná pelo
menos 2 (dois) anos,
b) Tervha inacciçAe ativa no CMDCA.
c) Oue possua CNPJ ativo,
d) Esteta oom todos os seus inbulos devidamente regularizados, s
e) Desenvolva ações em p«io menos Ot(um) dos eixos estratàgicos de PromoçAo.
ProleçAo. Defesa e Controle Sooial doa direito» da cnonça e do adotesoente.
conforme dispoato no Sistema de Garantia da Direãos;
( 2*. O processo de escolha dos representantes dos usu-inos da poiitica de
assislAncia social, deverá acxsnlecer através de forum prõpno, convocado» em
assembleia.

SEÇÃO VI
□A POSSE, IMPEDIMENTOS, DA CASSAÇÃO E

OA PERDA OO MANDATO

Art. 29. O* rapresentaniés da sociedade ovf e òo governo serio nomeado» e
empossado» peto Chefe do Poder Executívo, em sessAo atpecifioa para essa
finelidede. devendo ser lavreda a Ala de posse.
§ 4». Ame» da posse, o CMDCA deve publicar por meio de Rwjfciçio no Diáno Oficiai
dos Munloipioa. a relaçAo dos represwitantes dos ôrgios govomaniomois e u rea^o
das organaaçõe» d» sociedade crvü (titulares e suptenies) a rospoctivo»
represamanies, que iniegrarAo o CMDCA

Art 26. Os representantes do governo e das crgamzeções da socMdada cmi poderio
ter seu* mandato» susp«nees ou cassados, notadamant» quando,
t ● For «enalaioda a reHaraçAo o» OJ lab»» injuaiirisao»» *● ortinana»

íí°-*^«^tBrmmado, em procedimento para apuração ao irrogularldaoe em entidade
d* alendimemo, contorme artigo» 191 a 193. da Lei n* 8.059/90; a suspensão cauteier
do» dWgent»» da emidaa». conforme »rt l»t. paregrefc imico. da Lei n» b 069/90. ou
epéceOB alguma ase aançõe» orevi»ia» no art 97 do mesmo Diploma Legal;
III - fòr constatada a préilcB da ato irioomoati»*i eom a função ou com cs pnncipio»
que regem a AdmimetreçAo Públioe. eelaboípciaae pelb art. 4“, da Lei n* 6420/92.

tn.t ● d9 26
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■) 03 (ués) representanlea da sociedade civtl organizada,
b) 01 (um) representante osuáiio úa política de assistAnoa socitt

Parágrefo únido. A cassaçAo dO mandato dos nopreaarnantae do Governo e daa
otg»nuaçõe» de sociedade civit junto ao CMDCA, *m qualquer hipoi»»*, demandsri
a mstaireçAo da procédimemo ●dministrebvo especifico, com a garantia do
contraditório a ampla defesa, devendo a decNsAo 8*r tomada por ntsioria absoluta ú«
votos doa Inle^aniae do Conselho.

18. A funçAo de Membro» d-3 Cviaolho á conwdereo» de interesse públicoArt
relevante e nAo será lemunerada.

Art. 19. O perfil necesairlo par» o desemsentio daa fuoçfla* a» Conaelhaíio MunioipM
dos Oirwto» da Cnençe e dc AdoMscante sAo:
I - Bom nlvet da escoiaridada:
II - Comcromiaso oom a proteçAo Inlagrai das criança» a do» adoieeconta»;
III-VocaçAo pare e»»e tipo rie trabalho: . , . _
IV . Ccnaeiéncia da ImporlAni^a do papel dO Conselho na deftniçAo ca pcliOco»
publicas que benafidem toda a população infanlo.juvwill do Município:
V -idoneidsdaa bom sanso.

Art 20. SAo hubHidaae» b»s«aa que osconaelheFOSdo CMDCA dover.v lor
■ ● Cxpaodade da arIculaçAo, negociação a dacdsAo;
II - CapocidaUe de se expressar a oeiéndar propostas:
III ● Capacidade par* intormar com transparência  a dlsponiblfided*;
IV - Capaadade de elaboraçAo de texto» e interiocuçAo:
V - CriaiiviCsda inslilucianal ● comunitána.

Art 21. O» ato» dolibofativo» do CMDCA dcveráo »Or outAcado» np» órgAdS Cõeiais
(Oiârio Oflciai doa Municipfo») e/ou na imprensa locsã. eegumdo as me»ma» regra» de
publiceçAo pertinente» aos demais utos do Executivo.

BECAO V
OA COMPOSIÇÃO e OO MANDATO DOS

REPRESENTANTES OO GOVERNO E DA SOCIEDADE CML

Art. 22. Os representante» de governo junto ae CMDCA davetáo ssr oeaigriaooe peio
Chafa do Executivo no prato máxxtta d» 30 (tnrla) diaa entea da sua jm»s».

9 1*. Observada e estrutura adminlatruuve do itovetno. deveráo
pnqritariamenie. represenlsnta» dos seiore» respcnsávai» pela» pollllcas da
oducaçAo, saúde, aesistõnclu aoclai e espoila, cullura o lazer
i 2*. Pars cada titular davará sar indicado 01(um) supfsnts. qua subatituL-á aquale »m
caso de eusáncia ou impedirr.enlü. de «Kordo com  o que diapuser o Regimento
Intamn dn Connrtino ^ ^

designados.

S 3". O exoreleio da tunçAo de conselheiro, titiSar e supieme requer disponibilidade
pesaoai ● l-iAtttuclonal para o alativo deaempanno de »ua» funções am razáo do
interessa público e aa pnondoda absoluln assegurado aos diraiios da cnariça s do
edoiescanie

Art 23. O marvdalo do mpreasniante govemamemal
manífastaçAa axprasaa contida no ato dstlgnafório da autcrtdada comealenta.

CMOCA condictcmado á

OO FUNCIONAMENTO DQ CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS OA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

a££ÃSi
REGIMENTO INTERNO

Art 27. Q CMOCA oeverà elaborar um Regimento Intarnn ou» defina o
funcionamerito do õrgAo. prevendo dentre ouVos os aeguintea «sns
I - A astmtur» funcJonoi: presidência, vice proaidAna* e ascreluiia défimrxiQ sue»
reapactivaaalribuições. .
II ● A forme de escolha do» membros da piesldAncla do CMDCA, asiegurando de
erefaréncle a altemAna* entre repreaenlante» do governo e da soctedada civil
organizada;
III ● A f»ma da subelSuição dos membro» da pra»ld*ncia em caso da falta ou
impedimento; ^
IV - A forma de oonvooacào das reurtlõa* ©"dinAne» e extraordinarla» do CMOCA,
com comunicaçio ao» Inregranla» dO ÕrgAo, btulara» e suplenle» da modo que »o
garanta a presença da todos os seus membros.
V - A forma de inclusAo d&s malárias ern pauta oe discuSsAo e deliberações COm 8
obngatonedade da sua prévia comunicaçAo sos conselheiros:
VI ● A possibiiidadu de dlscubado de temas que nAo lenhani sido pteviamama
incluídos em pauta.
VII ● O otrárum minímo necessArio á InsialaçAo Oas sessões erdinana» e
eitraordinériaa do CMOCA;
VIII ● As situações em que o quórum qualificado deve ser sxigidQ no piocesso da
tomada de deosões com aua exprosoa tndlcaçáo guontiMtiva:
IX - A olaçfio de oomisaõss e grupos de trabalho, que deverão sar comjnostos da
forma pantana;
X ● A forma como se Oará a partiopaçAo dos presentes na essembleis orcmaita.

alánas eom aXI ● A forma conto sarAo sfetuadas as dal beraçõas a votaçõe ● das
previaic da soluçAo am caso d* empata:
XII ● A rorma âome «ar* OaSapraso a aanduziéo e proeMiman
veta à axdueão oe otganizaçAo da sociedade eivl ou da aeu >
dn relioia^o da faltas injualificado» e/ou prática de eto -ncompauvel com a funçAo,
obeerveoa a legislaçSo asoecílica: e , ,
XIII - A lonna como será deflagrada a subsiifuiçAo do represonionle dO Orgao público,
quando lal se fi zer neoessáno

rvprv^ttniiintv, qua^o

Pttpnv 7 4«2€

(Cofírínna nti próxÍHta póf;iiiíij
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CAPITULO V
DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇAOI
OA criacAo, manutençAo e da natureza do CONS^HO

Art. 18- Fica crtaoo o Conaaíid Tutelar, Orjâo permanartla s auiSrwrrvj. nSo
junadioontJ. ancarrogaão pela socíedaâe de zelar pc>o eumpntnemo aos oiieitoa da
cnaAça A do adoleadentA. corMarme prsvieio np an. da Lei n* 8.069/1990.

ArL 36, A LOi OrçAmenlárla MunlcipaJ deverá eaiaPelecer, preíerencialrr.ente. dolaçio
eapeclíice para implarMaçío. manuteriçio, fuocionamenlo do Conselho Tutelar, oam
como pers o prooeaeo de escolha dos eonaaihalroa tuieiarea. custais com
ramuneraçQo. forniapEo continuada e axecuçAo de auas ailvidadea

$1*. Para a Onslidade do capol, devem aer consideradas ea segu nies despesas
a) custeio com moMíârto, Afiua, lur, telefone fixo e môvel, lnta.-n»t, computadores,
impressora, entre outros oacesaáriM eo bomftincionamonto do consa»» Tui<«ar,
b) rormaçBo continuada pata ea memoro* do Cottsaino Tuiaiar,
c> ctMteto d* despesas dos ConsaEieíros inerentes eo exercfcA) de suas atritxàçdes.
quando neoassArlo deslocamento para outio Munldpo.
O) espaço adequado pam a sede do Corue»>o Tutaiat. seja por meio de acmisicSo.
saia per locaçAo. Dem cmtio sub manutençAo:
e) tratksporta adequado e exclusivo para o exarc/cio da funçio. indundo sua
manutençAo e segurança da sede e de todo o seu patrlmOmo: e
f} prooasso da escoins dos membros do Cwrseino Tutelar.

I 2*. A gasUto orçamentsne e adminlatratíva Oo Conselho Tutalar ficará,
preferencialmenie, a cargo do Gabinete do Prefeito
f 3*. Cabe eo Poder Executivo garantir quaoro Oa oqmpo oominislraiiva permanente,
com perfil adequado At «specíficidadec de* etribuiçdes dO Coriseino Tutelar.
$ 4°. Fica vedado o uso doe recursos do Fundo Muníciosl doa Direitos da Criança « do
Addesconie para quaisquer fins que nAo sejam destinados a formação o a
qualificação funcionai dos Conseineiroa Tuidares.

SEÇAOtl
DOS MEMBROS £ DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO TUTELAR

ArL 37. O Muntópio de Eaperentina-Pl terS 01 (um) Consaino Tutelar como OraSo
imegrartte dn AdmmislraçAo Púbi^, composto por 05 (cirv») matrWfos, escomidos
pol« popuiAçAo nerik menaâtn d« O* tquerro) ano*. parmltU* rwconduçAo rneUiuru*
novos processos de escctna. conforme previsto no a.d. 132. da Lei »* 8 069>T990.

Perágrefo Ártico. Para ceda Conse8-«ito hsvers 01 (um) tupionlo

ArL 38. Compute ao Conseino Uilelar. zelsr pelo atendimento dos olrecic» da crieriça
e do* odoloseentes. cumprindo as atnbu>ç6«Mi provisies no Esniuto da Criença e do
Adotescante.

CAPlTULO IV
OO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

seçÁoI
□ A CRIAÇAO B natureza do FUNDO

ArL 2S. Fica reguiainentioo o Fundo Municipal doe Direitos da Criança a do
Adolescente criado peto art. 13* da Lai Murticipal n*620 de março da 1991, vinculado

Ccnsamo Muniopai ocs Oireitoe da Cnança e do Aooleacarta - CMDCA. enquMto
órgão formulaoor, deiiterativo e controlador dai açPes de imptementaçAo da política
dos diiaitoa da criança a do addescenlB. resporisivel por gerir o Funoo fixar oníArioa
de utlllraçAn e o plano da aplicaçAo doe »vub recursoa, conforme oísposto no art. 260
da Letn° 8.099/1990

Alt. 29. O F.KKio Mumapsl aoa Direitos da Criança  e do Adoiescame ● FMOCA tem
por objetivo facunar a cspiaçSo, © lepBtse e a apUcaçAo do recursos destinados ao
desenvofvirnantci das aç*»s de atendimenio k cnança a ao adolaacenta

Parágrafo único: Os recursos Oo FMOCA oapecifico* da LOA, serAo empregado»
segundo o ptano de aplicAçAo aprovedo peto Cofiselho Munío*>»l doe Dlrertoa da
Cnanç» e 8o Adotoseerrte- CMDCA, que Intagrará o orçamenw do Murscíoio a
aprovado peto Legislativo Mumcipel

Ari. 30. A gestão deliDeretiva do Fundo Municipal doa Direto* da Criança e do
Adotescante ● FMDCA será exercida peto Conselho MursoípiM dos Direitos da Criança
a do AOolaseema - CMDCA a a gaslAo executiva pela Secaria Municipal oa
Asaistáncia Soddl — SMAS.
Parágrafo único: O Conselho Munto(p*l doe Direitos da Criança e do Adoloeconle -
CMDCA deverá assegurir que estejam corrtempladas no oiçamamo municipal a*
demais condiçfifts e exigénaas para aloeaçSo doa reojrsos do Fundo Munioipei dos
DxBilos da Criança e do Adoloscenlo - FMDCA, pbra  o fi nanclamamo ou
coflnanciamemo dos programas do alondimento, executados pi^ ei-.lidiides públicaa e
pnvadas.

Art. 31. A Secretaria Muoiopal do Assisléncie Soool - SMAS, reaponsav»! pala
politica de promoçào, da prolecAo. da defesa e do aterxíinonio doc direntoa das
criarrças e dos adolascentes a quel O Fundo Munieioel do* Difarto* ri* Crienc» ● rir>
Addescenie- FMUCA eelá vúxsjiaA». em conjunto com  a Seeralana Munidprt Oe
rinançoa serão responsáveis pel* apertura, em esiebelecirnento cficiai de cvádito. d*
contos especificas desUiadas é movimeniaçáo de* receitas e deapese» do Fimdo.

Art. 12. Os recun»o« do Furioo do» D:-eito* da Criança e do Adotesoento devem ler
um registro próprio, de modo qi>e a disponíbilidedo de caixa, racaite e despesa, fique
icamiliesda de forma incividuaiixada e trancparanio.

ao
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SEÇAO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

SEÇAO II
DAS CONDIÇÕES OE APUCAÇÁO OOS RECURSOS OO FW400 MUNICIPAL

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA
Art. 39. SSo stnbuiçSea do Conselho Tuleler
I ● Atender es criançae e edoiescente* nas nip^esa* previstas nos artigos 98 e 105.
epiicarido as medidas previstas no art. 101. la Vti, da Lai n.° 8.069/90.
tl ● Alanoer a sconsaOiar os paia ou responsévsi, aplicando as meOidss previstas no
ait. 129.1 a VII, da Lai n.° 6.069/M.
II) ● Promover s axecuçãa da suss oaosóe*, podando para tanto’
a) Reqwaltar serviços púbico* nas á^es de saúde. educeçEo. serviço soeiai.
prevldaneie. trabsino e segurança:
b) Rapreaenlsr junto e autoridade judiciária no> casos de descumprimento
ir^uBtificado de sue» deliberações
iV ● Enceminnai- A sutonase* judioárta os casos de sue competenoa:
V ● Providericier a meotos ettabeieeada pela sutondea* judiciária, denir* as previstas
noari. 101. de I s VI. paraoadolsscenie autor da alo infracional.
VI' Fjipedir notiftoaçóav
vn ● Requisitar cartidóes de nascimento « de óorto d* crisnçe ou adolescente quando
receesárij;
VIII - Representar, em nome da pessoa e da família, contra a vioiacio dos direltca
pravicto* t>o art 220. $ 3*. Inoso II. da Constituíçáo Federal:
IX - Representar ao MmíMerto Público para efauo das ações de penja ou suspensão
lio poder famitisr. após esgotada* os poasibiiidades de manutenção oa cnança ou do
adolescenta junto á lamilia natural
( 1*. Se, fi© acxercicio de suas stnbuiçóes. o Conselho Tcxalar entender riecessano o
afrslamantc do convívio famíNar. comunicará inconbrtenti o fato ao Minlstóno Público.
prsstsndo-ir>e informaçOes sobre os motivos de tal antandimenio » as providências
tomadas para a orientação, o apoio a a promoção social da tamilia

SEçAO IV
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Alt. 33. A aplicavEo du* recursos do Fundo Municipal doa Ovaítoa da Criança e
Aociescanie - FMOCA, osilbareda pelo Containo Municipal d^ Direitos da Cnança e
do Adi^ascenta - CMDCA. daveré ser desunada para  o financiamento de a^a
governamentsis e nãosfOvemamsntais relativas a;

1 ● DaaenvotvimBnlo de proieloe e serviço» coniplemenfaros oú Inoviitdora*. por tempo
determinado, não axcedando a l(um) ano com possibilidade de por ser prorrogado
por Igual período, da política de promoção, proteção, detosa s atendlmenlu doa
direito* da cnança e 9o adotescente;
II - Programas e proieto* de pesquisa, da estude*, elaboração de disgriótilcos.
sistemas de mformaçAes, monitoramento e avaliação daa políticas púbttcaa de
promoção, proteção, defeea e siandimanlo dos direitas de cnança e do adotescente:
III - Programas e projetos de capacitação ● formação profisstonsl continuada doe
operadores do Sistema de Gerenua dc* Direitos da Cnança e do Addesoents’
IV - DeserivoMmento da programas a projatos de comunicação, campanhas
educativas, pubtieaçõst. divulgação daa sgóes oe promoção, proteção. Cetesa e
atendimento dosdirsilo* da cnança a do adotescente,
V - Ações 00 fortaUcamenlo do SIstoma de Garantia dos Direitos da Ciíança e oo
Adolescenta. com anfass na mobilizaçio social a na arttoutaçào pare a defesa dos
direitos da criança e do adoioacenM. .

ArL 34. Art '7° Dovo ser vedada a uullzação dos recursos do Funda Muniopai dos
Direitos da Cnança a do AdOos-sente - FMOOA para despeses que não eo
identifiquem diretamente com a realUação de seus obtetivos ou serviooo
determinados peia lei que o instituiu, axcaio em situações emerganctsls ou do
calamidaue pública previstas em lel. Esses cascs excepcionais devem ser aprovado»
pela pienana do Conselho Municipal do« Direnes <de Criançn e do Adotescente -
CMDCA.

Perágrefo único; A ce)eC'Sçâo dc ccnvõntoa cçm os recursos do Funde Municipal
dos Direitos de Criançe e du Adoiesoenie - FMDCA para a execução da ações,
p-Oi<uos e programas devam se siijetiar ás avlgáncias da Lai B20. de I de março de
mqi tt demnia tegisMrjrle* qire ragutemerUam a tormailzação ce conváníos no ámblto
do Município.

Ari. 40. São roqjisitos para a uand>Uiiitura v exercer as fu.nçAes de -nembros do
Conseifia Tutolsr.
I ● RaMnnacIda Idonoidaae moral.
II - idsoe supertor a 21 (vinte e uni) anos;
III ● Laudo Pa;coló9lco expedido por mad.'CO perito, vmculado ao Municipio se este
dispuser:
IV - R«ato>r
V ● Estar em dia com a Josilça Elertorai e em gozo dos dveiios pouteos'
VI - Escoisndede de ensino ijperior complelc:
VII ● Conhecimentos bãslcoa
VIII - Reconhecida expenáncis de. no minimo, 02 (dois) anos no trate, proteção e
o«l»«e doe 0-reilo* da crier>ça e do adotescente. comprovada atreva* de dectaração
emitida por órgãos públicos, privados ou enlidsdet não govarrumeniais. náo sendo
suficicnle a mara palemidada ou maiemidede.

muritclpio r-e m*i» d* op {Uo«o> onv*.

curso de intormatica com certificado.

Seulii* 11 il*2S

f'(Ví«/i»iH/r rirt próxima páfiina)
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ESPEMinmESKKANmU

IX - Nfio ler soindo pcitla do mandalo de ConoeMito Tutemr nú& 02 (dos) últiinoB
rnandatoe

X- lasnçBo total d« envo*vinanto e ou manilesta mSiUiKia PoMWx>-Pen>tfár>3 PuOHoo

( 1°. A idorimdade morai sorS co.tiprovsda atravM da aoraaarrtaçfio de Ceitidâu
Nagaiiva rvi Justiça Criminal Estadual, Fadaral, ElaHorei, Policia CMl e Federal.

§ 2°. O carididsto que rião reunir os rcgulsiios «xlgidos neste artigo. rtSo teri auit
candidatura homoiogads pela ComissBo Espadai Eíetloral

Alt. 41. Os candidatos inaoitoi aarto submebdos a prova «lenta. composta pelos
ccnhaeimemoe bésicos de llftgua ootlufluesa, conhecimento sobre Estatuto da
Criança a do Adoieeceme, rasotuçfiM perunantas ao axarelcio da funçSo «
ihtormética bésca a redaçid. de cardier eiknlnetono, oom quest&sa de múltipla
escola no lotai de 30 (innta) questões s i(ums) redaçio. sendo 10 (daz) questOss
de poriu^s, i5 (qulr«e) espeaficas, OS (eíneo) questões de mfermStica- com média
pare aprovaçéo igual 6.0 (seis). fonTiuiada por ume ComissBo Examinadora
designads peto CMOCA. aplicada pala ComiasBo Espedal EiaKorai, podendo nomear
fiscais e/ou outros para auxiliar na apliceçAo da avaliação.

Alt- 42. O processo de esootoa dos membros do Conselho Tutelar será mrsdianle
sufrigio univarsal e dirsio, paio voto facultativa e secreto, reelizado em data unificada.
B cade 04 (quatro) artos, rto pnmeiro domingo do més da outubro do ano rurMaquenle
ao da eteiçao presiderrclal. Sdb a responsabikdade do Cortselho Municipal doa Direitos
da Criança e do Adi^ascsma (CMOCA). contorme ptevisto rto ad. 139. da Lei n*
8.069/1990

S 1*. Cada eieiior poderé votar uma únioa veze em apenaa 01 (um) candidato
S 2*. A Candtdaiura sera indivtduai, nfto sando admitida t composição da chapas:

Art. 43. O procoseo para a escotha dos rnernbroa do Conselho TuiaJai sare
sstabelaado em Lei Muridpal e realizado sob a responsabitidade do Conselho
Muniopei dos Direitos da Cnança e do Adolescente (CMDCAl e a tíscaiização do
Miniatério PúÜico, confonne previsto no art 139, da Lei n* 8.069/1990.

Parigrtfo único - A poeae dos conselheiros tutelares ocorrera no dia 10 (daz) da
janeiro do ano subsequente ao processo da escctna

ArL 44. Os 05 (ortco) candidatos insia votados serão nomeados e empossados paio
CrisM do Poder Cveculwo MurUeifiel a o» oomei. ruindldstos «eoulnte» eeréo
considerados suplonlat. seguindo-se e ordem oecreacanie de votação.
Parágrafo único. O mandato sara oa 04 (q<jstro> anos, parnutioa recondução por
novos processos de «scoina.

AtL 48. Hevendo empate no lesuliado das alaiçbee pare conseihoao tutelar, para o
desamoete sera cortsiderarto.

Art. 81. Os debates deverjo lor reguiamonto própno. a ser apresentado patos
organizadores a Iodos os psrticipanies e é Comissão Especial Eleitora designada
peto Conselho Mumopal dos Direitos da Criança a do Adolescente, com pelo menos
OS (dnco) dias de amecedéncla

Art. 62. Os debates serão supervisionados peto Comissão Especial Eleitoral, zelando
para que seiam preporcionedas Iguais oporlunidadee a todos os candidatoe nas suas
ewposiçÇes e respostas;

SEÇAO VI
DAS VEDAÇÓES E 8ANCÔES

DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA

ArL S3. No processo de escolha dos mambros do Conselho fuieiar. é vedado ao
candidato:
I - Ooar..o(wecar. prometer ou entregar ao aleitor bem ou vantagem pessoal da
qualquer natureza. Ineiusive bnndas da pequeno valor,
II - A vinoiiação polilico-panidéna des candidaturas, seja através da Indicação, no
material de propaganda ou insarçSea na midia. oa legendas Je panidos políticos,
aimbolos. stógans. nomes ou fotogrefiae de peasoaa que. direta ou Indireiamenle,
denota téi vincuisçêo:
tll ● A propaganda, ainda que granita, por ma>o dos veículos de comunBsçèo em
gerei (jorntf. rédio ou (etevísSo, redes tociait. carros de aom). fsixas, outdoora,
camisas, bonés, chaveiro, canstao, brindes, castas básicas e intenção em qualquer
kigar púthco ou quaisquér outros bana ou materiais que possam prooorcionar
vantagem ao eleitor, admit^do-se somente a realização de cebaies e entrevista,
desde que garantida à igualdade de condições para todos os cenrndstos.
IV ● A propagando Imeal ou insi^sa ou qua piomova ataque pessoal contra os
concorrentes:
V - Oualquer tipo de propaganda no dia da aleíçAo, em qualquer tocai público ou
aberto ao público, sendo que a ̂ tomeração de pessoas portando instrumentos de
propaganda caractanza manitesiação coletiva, com ou sem uUlzeção de veículos.
VI ● O transporta de aleiiores no dis da eleição em veiculo da candidato ou a serviço
de candidato:
VII ● A prática do oorvdvtes abusivas ou desleais que acarretem vamsgam indes-lds so
candidato, como a *boea de uma* e o transporta da eteiiores. dentre outras pievistas
na Lei n.* 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embota não caracterizem cfima eleitoral,
Importam na violação do dever da idoneidade moral quo sa constitui num doe
fequieMe» i^cmenuires das candideturas:
VItl ● Penuibação da ordsm ou sliaemamo irregular de eleitores e propaganda
enganosa.

11*. ConS<oa<e-se giavu pertuibação oa ordem a ompagands qua infringir as normas
ao postura municipeis. que perturbar c sossego pOeiico ou que prejudique e higiene e
B eelétiCB urbana

lS>tlr<*t6<le ZePSSina 14 d« ZS
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I 2*. Consioera-ss alroemenlo irregular de eleitores o oferecimento ou promessa de
duiheob, dédrv», benefícios ou vantsgans de qualquer natureza ao alertor em troca d«
apoio à conctidalura ou voto.
{I 3*. Conside^a-sa propaganda enganosa a promessa de resolução de problemas que
não sSo de atribuído do Conseino Tutelar, bem oomo auefquer outra prática que
Induza o eleitor a erro.

I - Idade mais eievada:
II - O meíor númiero tia aoarlo das IS (quinze) questões sobra Estatuto da Cnançá ●
do Adrriescenie e rbsoii^ões pehlnenies, previsto noen. 4i desta Loí;

Art 48. Cabere eo conselho Municipal dos Dtienot da cnança a dc Aaotaacante,
com a ameeedénoa de no mínimo 06 (s^a) meses, puHicaro Ei^tal do processo do
ascoina dos membros do Conselho Tutelar. ̂ >servadas as disposições contidas na
Le(n°9 oee. de 1900 e nesta Lal.

$ 1*. O EiWRl do processo de osootne devora prevor, entro ouires disposiçôee:
a) o ceierwlário com es datas e os prozoe pare reglslro da candidaturas, impugnsiçôes,
recurso» e outras fases do certame, rte forma qua  o processo de «acolha se Intoie
com no mlnimo 06 (s«ia) me««» anito do die estsb^eodo pera o eortame:
b) a documentação a ser exigida dos candídirtoe. como forma de comprovar o
pieonchimonto dos requisitos previstos no art. 133, da Lei rF 0.Ç69. de 1990 e art, 40
deste Lei;
c) as regres de dn-uigaçâo do procaeso da oscoina. corrtorvdo as conduta* perrmtidas
e vedadas sos cerrdioatos. eom as respectivas sanções previstas nesta Lei:
d) crisçéo e composição de Coirlssão Eapecaat Eleitoral socarregadz de raalizar o
procasao da ascolha: a
«) formação dos csndidaios esooinidos corno utolares e dos 05 (onee) pnmeuos
canMatoe suptentee.
§ 2*. O Edital do procasso de eecollra para o Cor<setio Tuielsr não podení
estabelecer outros requisilo» aiém daqueles exigídoa doe candidatos pela Let n*
8.069. de 1990. e neste Lei.

Art. 84. O carxTidato que infrtogir qu^quer das corrcutes constante* nas ncisos I a
VIII dO art 87 desta Lei durante e/ou depois de campanha. Inclusive no <tia da
votação, caberá a Cemissáo Especiel EMiioral a inatauração ae procadimenie
administmve no qual eeja gararaido ao candldsto o exercício oa oonlraditõrto a oa
ampla defesa.

{ 1*. Apõe B conttusão do procedimento administrativo a constaieoa a Infnngéncis por
parte Pb candidato, a Comissão Especial Eienorai eu CM(X)A podorá dec.dir *i»ro
seguintes sanções:
t ● Pagamento de multa no vstor de 01 (um) aaiána-mimmo vigente.
II - Casaaçío da candidatura, do diploma ou do mandato, acrescido de mulia da 01
(um) salério-minlmo vígams:
I 2*. Havendo a infração da conduta no que consta no Inciso VI do art. 87 dasta Lei. o
voíaic sará mraeodida, sem prejutzo das sanções previstas nos mcisos ■ e it do § 1‘
desta eiligo.
f 3*. A aplicação des sanções pievístes nos incisos I e II do $ I* desie artigo, néo

plicará em prejuízo da apuração da responsabilidade ovil e mesmo cnminal,
inclusive de tercairos que com ales colaboram
$ 4*. Os vetores referentes és multaa aplicadss. serão revertidos ao Fundo Municipal
dos Direitos da Criança o do Aaolasconta.
9 5*. Caso o cantlMBio irtrator nSo se eleia ao oargo de Coneeinolfo TutoWr, nèo O
Isonta da sofrer as sanções previstes nosie anigo

SEÇAO VII
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

ArL ás. O Conselho Tineisr funoanará em local de técn acesso, pretarercieimente je
consotuido como retorénae da atendimento á popuiaçáo

Art 88. Compete eo CMDCA. jurAarnerite oom Conseino Tuieiat a atstMraçBo e
aprovação do s«u Regimento lutemo

I 1*. A proposta da Regimantp interno deverá ser encaminhada ao Conseino
iiu» Oa Or.sirça « oo Adolescente tUMDUAI pare eprsciaçaD.

sandoJhes facultado o envio de propostas de anareção pera aprovação
t 2*. Uma vez aprovado, o Raglmanto Intamo do Conseino Tutelar lera publicado,
afixado am looal visivol na seda do õrgão o oncaminnado eo Poder judiciáno e ao
Minlstárfo Público.
i 3*. A» decisões do Consa<ho Tutelar serão tomadas psro s*u cotegisdo. conforma
dispuser o Regimento Intemu.

doe O

SEÇAOV
DA CAMP.4NHA

A't. 47. O Podar PúMico. com u colabosçéo dos orgão* ds impiensa tocaia. Oaié
ampla divulgação ao Prooosao du Esootha desde o momonco da pubsençõa do Edital,
incluindo Informações quanto ao pepei do Conse'ho Tiileiar. d:a. horOrio e locas de
votação, dentre outras Irformeçõcs destinadas á sssegmr s ampla participação
popular no pteito.

Art 46. A propaganda stonorsl em viss e logradouros púoitoos observará, par
snaiogiá. os limites impostoc pela Legislação Eieitcval e o Código oa Posturas do
Município, garantindo IgualOcds Ce condições a todos os candidatos.

Art. »a. Os candidate* pvjsrau promov-sr ss ●ucs candidaturas Junto H OMitors*. por
meio de debates, en&evisios s disincinção de panfetos. eaesivca, deso» que náo
causem dano ou pedurbem a ordem pública

Art. BO. As KisiiluiçOes públicas ou particulares (Escolas. Câmara oa Vsresdores,
Réoioa. Igrejas. Insltuiçõee Social*) que tenham inW'osee
OS canotoaios deverão fermelizer conviie s tocos aqueles que esxveram aptoe a
concorrer as cargo Ce membro do Conselt-eiro Tutelar.

p^rcu{*rr

pfomevfir OobdMa OQm
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ESmANTMA ESPOUMTim

§ 1*. Na hlpútsM 06 atentaco a autonomiB 0o Conseino Tutelar, deverá o árgáo
notic'ar áa suloridsces r«epor,aAve« pala apui«(«o da conduta do agente violador
para conheomento e ade^s daa madidai caPlvant. conforme § 1* art. JO da
raaolueSo
S Z*. O Conaaino Munlcipai doa Oiraltoa da Criança a ao Adoiaacenta '.amoént daveré
aar comunlcaao na nipáiese da atentado é autonomia do Conaaiho Tutelar, para
ooompanner a apjropAo aos faioe

170/ 2014-LaI do CONANOA

Art. 57. O Conselho Tutefar desta Município funcionara em horano comardal. 05
(ciiKO) dias por semana e em regime de 40 {quarenta} noras semanars.

9 1*. Os Conselheiros Tutelaras, no exetcldo de auB funçío. cumprtrèo uma carga
horAita de 40 (quarama) horas semanais de (raoaino. distribuídas em alivtdades ru
sede ou fora ceia no desempenho de suas funções, elém dos sobreavisos noturnos,
fensdos e finais de semanas

S 2°. A escala de expediente e sobreavisa dos Conselheiros Tutelaras, tera expedida
<a) Chefe do Poder Executivo MunieJpel, observando a igualdade da carga

horária enite o» Conselheiros Totetóres, coriformo disposto no par^rafo primeiro
oeste artigo.

Art. S8. Todos os membros do Cdnsemo Tutaiar se'ia submetidos á mesma carga
horária semanal d» trabalho, bem como aos mesmos períodos de sobreaviso, eendo
vedado quaktuer Iratamenlo desigual

Parágrafo único. O disposto no caput náo impede a divisáo de tarefas entre os
Cortselheffos. para fins de reailxaçAo de diligências, atendimento deacenlreiizado em
comunidades distantes da leda. fiscaiiaeçáo de enbdsdes. programas e oubes
Btividades externas, sem preiuíio do eerater coteqiedo das dee>s6es lomedas pelo
Cwseiho.

Art. 89. 6 vedado eo Conselho Tutelar executer serviços e programas de
siendimetuo. os quais devem ser requisitedos aos õrgács encarregados da sxacuçáo
d« oolilicas públicas.

Art. 80. Cabe ao Podar Executivo Muniapel fornecer so ConMlha Tutelar oc meíot
necessários para sistemaiização de informações relatives âs demsndas e defíciáncias
na esirulure de atendimento à populaçAo ae crianças e edoiescantet. tendo como
base o Sistema q« fnformaçfio para a Intòncia e Adoleec^ia - SIPiA, ou slslorne
equivalente.

S 1*. O Conselho Tutelar encaminhará relatório (rimeslra! eo Consairio Municipal dos
Oireitos da Crisrça e Adoleeoente, ao Atinlsteno Púbhco a ao Juiz da Vara da intánóa
e da Juventude da Comarca, comertdo a síntese dos dados refsrentei ao exarcioio de
suas atnbuiçfles. bem como as demattdas o deAdártcraa na Impiementaçáo das
DOlliicas pubbcas, da modo que seiam definidas estralég<as « deliberades
providártdas necessánas para solucionar es prt^emas axistentes.
I 3* o "So cumprimento de eocsmhvw e roíetórlo tnmeotrel eoeeoinoo-
CMDCA. consbujl panaLdede admlmstrsbva a sar aplicada aos membros do Conseino
Tutslof.
9 3*. Cabe aos órgáos pCiblieos raeponsáveia pelo atendimento oa crisrtças e
edotescemes com stuaçio no Município. auxiHcr o Conseirto Tutelar na cdeia de
dados o no encaminhamento des informações rewlvas áa domandas e deficiáneiaa
das pr^iiicas púbficas ao Conseino Municipal dos Direitos da Cnançs e do
Adolescente.

SEÇAO IX
DOS PRINCiPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO

PELO CONSELHO TUTELAR

Art. «C, No axercicio ae suas atribuições, o Conselho Tutaier cevará observar as
normas 0 princípios ewttidos na ConsURilçdo, ne Lái n“ 9 066/19S0, rta Convenção
das Nações Unioos sobre os Direitos da Criança (Decreto lA 99.710. de 21 de
novembro dá 1900), bem como nas Resoluções do CONANDA. espaaaimsnie:
I ● CorMiçSo da criança a do adolescente como sujeitos de dirertos:
II ● Proleçfle intsgral a priorflArla des direilOB da enança e do adoiescsnte:
III ● Rsspansabilidade da famílta, da comunidade, da sociedBde em geral e do Poder
Púbbco pela ^ena efetivBçSo dos direitos assegurados a criençss e adolescentás:
tv - Munteipalueçao ds política de atendimento os enanças e adolescentes.
V ● Respeito a Imimidadâ e a imagem da enança e do adoiascente.
VI ● Intervençáo precoce, logo que a suuaçêo de pengo seja conhecidá;
VII - kitarvençAo mirtims das sutoridades o instituições na promoção e proteçõo dos
dinellos da enança a do adolescente;
VIII ● Proporoonatidsde e aiuaixiade da intervenção tutelar.
IX ● InterváitçSo tutelar que Incentive s responsabihdede psrernei cem a cnença e
adolescente;
X ● Pievaiancia das medidas que mantenham ou leintegiem a criança e ao
adolescente na sua (smilia nstursi ou extensa ou. se isKi náo for possível, em lamlUa
substituta:
XI - Obrigatonedade da informação á criança e ao adoiascanta, respeitada sua idade
a capaodade da compraentão. assim como sos seus pais ou respontável. acerca
dos seus direitos, dos motivos que defsrminsram a intsrvançáo e da forma como se
processa: a
XII - Oibva obrigatória e paiticipeçèo da criança  e do adoiascente. em separado au na
compenhie dc« pais. responsável ou de pessoa por  n indicada, nos atos e na
definiçéo da medida de promoçèo dos direiloa o de proteção, de modo que sua
opinião seja devidamente considerada pelo Censemo Tuteiar

Art. 67. No caeo de ateiidime.nto da enançae e addescentes de comunioadea
remanescentes de quáombo e outras eomunidedes iredicionais, o Conselho Tutelar
dever*
l ● Submeter o caso à enâllse de organizações »oc«i» rec-initecídas por neeae
comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados,
quando coitoer; o

I
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II ● Con»decar a retpedar. na aphcaçáó ctos msdidas de prou^o. a identidade
seciocultural. costumes, tradições e UdersnçAS. bem como surs insutuiçõea. desde
que nSo sejam incompatíveis com as direilos fundamentais 'ecorVrecidos pe>e
Constltuiçfto e pela Lei n* 8.06911990.

Art. 88. No exercício da atnbmçlo prevista no art. 95 da Lei n" 8 069. de 13 de julho
de 1860, <x»i8latjndo a exelincta de irroguleridáde na enndede flscai^flda ou rva
programa do atendimonlo executado, o Conselho Tutelar comunicara o fato ao
Conselho Munlopal de Direitos da Crtsnçe e do Adoloscento o ao Minietéiio Públxxi.
na forma do ert 191 da mesma Lei (cCAS.

Psragrefó único. Sempre que necessário O integrante do Conselho Tutelar poderá
requisdsr o euxliio dos órgáos loceis oe segurençs públicai observados os pnncipios
consliluclonsis da proleçáo integral e da pnonosde absoluta á cnença a ao
adoleacanto

Art. 69. Em qualquer caso. deverá ser preserveoa  a idenlldedo ds cnença Oü
adolsscenle atendido peto Cwselhe Tutelar.

$ 1*. O membro do CcrtseSio TuUilsr será responsável pelo uso ndevõo des
informações e documentos que requisUr.
{ 2*. A responsabilidade pelo uao e divulgação índsvideB de informaçõss referentes
eo ate^dimemo ae enanças ● adolescentes se «stsnda aos funcionários e suxiliaroe a
disposiçio do Conselho Tul^er.

An. 70. As requisições efetuadas pelo Consslrio Tutelai ás auiondadas. õrgSos e
amldatfea da Adminlsfreçõo Pública cHmla, indireto ou funoadonsl, dos Podaren
LegisJBlivo A Executrvo Municipal serio cumpnoas de rorma gratuita e pnorltárip.
respeitando-se cs pnncípina da razoabilidade e legalidade.

SEÇAO X
DOS IMPEDIMENTOS

S 4*. Ceoe eo Conselho Muniopai dos Direitos da Cnença e do Adoiáscánte a
dafuvçáo do F4ano oa ánpfsnleçaci de SiPiA para o Conselho Tutelar

SEçAo vm
OA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR H SUA ARTICULACAO COM OS

DEMAIS ÓRGAOS NA OARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA  E DO
ADOLESCENTE

Art. 81. O Cons^ho Tutaiar lard autoridade para tomar provioáncias e aplicar
medidas do protoçáo e/ou poriinemes aos paia e responsáveis, deocrrenies da Lei,
sendo efetivada am nome Oa sociedade para que cesse a amença ou violaçáo dos
direitos da criança e do adolescenie

Parágrafo Onice. O exercloa da autonomia oo Conselho Tutalsr náo isenta seu
memoro de responder pelas obngsçõas funoonais a adminístrabvas junto eo órgáo ao
qual está vincutsdo.

Alt. «2. O Conselho Tuleler axercorá axctusrvemonta as ethbuíçóes previstes ne Lei
8.059/1990, náo podendo serem enadás noves «nOuiçOes oot eio de qusíSQuer

ouVsB Butorldádes do Poder Judídánc, Mlmstório Público, do Poder Legislslivo ou do
Poder Execubvo Esleduii e Munidpal.

Ari. 63. A atuaçáo do Conseltio Tuteisr oeve ser voltede á soluçáo efetiva e defirililva
dos casos atendidos, com e objstivo ds evitar, tntdalments, a judldrlizeçfto de oasos,
desburocratizar e agilizar o alendlmantc dos crlenças e dos adoleeoentes, ressalvado
as disposições previstas ra LaI n* 9.056, de 13 de Julho da 18S0.

Peragrato único. O csraier reecluiivo da Iniervençao do Conselho Tutelsr nbo
impede qu5 0 Poder Judiciário seja Informado dasprcvldánclas tomadas ou Sdonsoo,
sempre que riseessano.

Ari. 64, E vedado o exercioo d<is otnhui-çõcn inerenles eo Contelho Tutelar por
pessoas estranhas eo órgáo
processo democrático, conforme pravisto nesta Le'. sendo nulos os atos por elas
tKAixuidoa

qua náo tenham sido «scomidas pela comunidade no
Art. 71. Sáo impedidos de servir no mesmo Conselho, maroo s mulher, ascondentos
e deecerxfenMS. eogro e genro ou nors. iimáos cunhados duranie o Cunnadio. uo e
BObnnho. padrasto Ou madrasta S entasdú. contorme previsto no ah. 140 da Lei n*
8.066/1690.An. 66. O Ccnssiho Tuleler articulara «çóes para  o estrito cumonmenlo de suas

atnbulçóex de modo a aglizer o atendimento junto ace orgãos govemamqnlea o náo
governamentais enearregsdos da execuçõo d» politioas da standlmarvo de orianços.
oUuI* rAiMlu

Parágrafo único. Eatands-se o impedimento do Conseir>eiro. na forma doeio anigo.
om è e
atuaçáo na JuSIiça da In^ncla e da Juveniuda. em exercioo na comarca, foro
regional ou datrttal

r«prc»«<^(«ntc OO uuoi

Paréomfo únieô. Ani«ui*âçêo ftlrr.itar uim&ém «fotuMâ jtin(o Mc PoIIcím CM a
Wiilar. Pú&tico. Judidârto « Mun>cÍo»l dos DlroMos da Cti^nça d
do AdcH9»cert(». do modo que ceu atdcnomento celc efetuado oom o mAxirw ds
urgAnc^s. ft#mpre qus necettiríOi

71P*cin« 19 4«26

(Conlinua na próxima páfiinu)
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ESTADO DO PIAUl

Pnfeltura MutilsIpW (M ESPERANIINA - PME8P
CNPJ: Õ6.&M.17470001-I2

Rui Veteedor Rimcn K* 746 Beliro: C«fitio
Eeperanttni/PI CEP: 64.160-600.eSPCIUNTIlU

seçAo XI
DA PUNÇAO, QUALIFICAÇAO E DIREITOS DOS

MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

$ 1*. O membro do Conselho Tutelar tameem poderá declarar auspeiçSo por molivo
de fero intimo.
$ 2*. O mtaressado poderá requerer ao Coiegiado o auatamento do membro ao
Conselho Tuieiar que considere impedido, nss hipóteses oeste ertígo

SECAO XIII
DO PROCESSO DECASSAÇAO E

VACÂNCIA DO MANDATO

Art. 72. A fuisção de membro du Corxselho Tutelar exfee dedicaçSo exclusive, vededo
o exercíCKSConcomitame de qualquer outra etivklade pCiUica ou pnvade.

Art. 73. A tuiiçAo de Conselheiro Tutelar será remur>ttrada. de scordo com o disposto
nesia Lei
Parágrafo único O Conselheiro Tutelar no efetivo exercido da sua tunçáo receberá,
a Mulo oe remunera^ e vaWr de R$ t 600.00 (um nvl  e seiscentos reeis). com
vigeitcia e partir da próxima oompo&içéo do cdegiado.

Art 74. Aos Conselheiros Tutelares t»o efetivo exordeio ria tunçào, será aaseBiirado o
Oireilo a:
I - Cobertura piievicienctária,
II ● Gozo de ferias anuais remuneradaá, acrseddes ca H (um Unt^) do valor da
remuneraçAo mensal;
III - Licença Uaternldade:
IV ● Ucençe Fatemioade:
V - Gretítlcaçâo natalina <13* dáclmo terceiro aalário):
VI ● Licença para tratamentd de saúde:
VII - Pagamenlo da diána para o custeio de despesas quando no exercido de suas
funçóes fora do Município;

Art. 78. A vacância oa função dá mcmt-ro do Ccn$o4to Tutelar docovera do
I - Renúrfela:
II - Posse e exercido em oufro cargo, emprege ou lunçáo púoliue ou privsue;
III - ApUcaç&o da sançio administrativa de destnuiçáo da funçáo,
IV - Falecimanlo. ou
V - CondenaçSo por sentença Iransiiads em julgado pela prática da orlma quo
oomproineia a sua idoneidade moral.

Art. 79. Cormiiluem penAlxIades adminisiralivas a serem aptica-Jee aoe monibros do
Conselho Tutelar, dentre outrss:
I - Advertárvàa:
II - Suspensão do srxerciclo da fençáo: e
III - Destituiçáo do mandato

Art. 60. Na apitcaçáo das penalidaoea aoministratives, deverào sat consideradas a
rMiurezB e a gravidade da infraçAo oometida. os danoa que dela provierem para a
sociedade ou serviço púUico, os antecedentes no e>rerci6o da funçSo. assim como as
arcunsiáncias agravantes e rAnuames p.-avistas no Código Penal

Art. 81. As pervslidades de sutpensáe dc exercício da funçáo e de desMuiçáo do
mandato podaráo ser aplicadas ao Conseirwro Tuleiar nos casos de deacumprunervio
de suas atribuiçóes. pratica da crimas qua Cómpromeiam sua idonevlade ntoral oo
conduta incompatível com a oonSança outorgada peis comunidade.

§ 1°. D« acordo com a giavidaou tia cx>nduta ou para gaiemie da Hstruçáo do
procedimento disciplinar, poderá ser determinado  o afastamento liminar do
Conselheiro Tutelar atá a conciusáoda investigação.
§ 2*. Apllca.se sos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regímo disdolmar
correlato ao funaonalismo público municipal,
f 3*. As situaçóas de afastamento ou cassaçSo de mandato de Conselheiro Tutelar

praoatfidaa da a<f>4'Cáncja c a«jn)ir>íab<* , ov««puianUo.»o a
impsrcisádads doa responsáveis pels apuraçAo, e c direito ao coniradHório o á ample
defesa.
S <*. O prooeesc admirastrativo pare spuraçâo oas infraçóes eiices e disciplinares
comulidas por membros do Conselho TuieAr deverá ser reeiiz.tdo po< membros do
serviço pútihco munimpai, comorme dtspóe oordenemenio jurioicxi do Murvcjpio

SECAO Xli
DOS DEVERES E VEDAÇÕES

DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Art. TS. Sáo deveres dos membros do Coi .telho Tutelar
1 ● Maruer conduia pública e pertduiar ilibaaa:
II ● Zelar pelo prestigio da insItIuiçAo.
III ● irKlicar os fundamentos de seus prorwnciamenics admIMstrabvós, submetendo
sua manifestação á dehberaçáo do coisgiedo;
IV - Obedecer sos prazos regimenteis para Suas manifestaçóes e exercido das
demais alnbuiçóes:
V - Compereoer às seasóes deliberativas do Conaeiho Tutelar o do Cbrtsalho
Municipal dos Oirebos de Criança e do Adolesconfe, conforme dispuser o Regimento
Interno.
VJ . OwtimtH»i>har Aufc* hjtv^Ou» Com c*Kx ptdMete e UeUrcAçAc;
VII ● Dedarar-se suspeitos ou Impedidos, nos lermos desta W;
VIII ● Adotar, nos Rrriitea de tuas atnbutçSea, as medidas csblvels em fase oe
irregularidade no atendimento e crMnçea. adoieacervtes e famliiea:
IX ● 1 ratar com urbanidoda os inte.-easadoe. lesiamunhas. funclonárioa e auxibarea do
Conseino Tutelar a doa damali Integrantes da Orgioa de defesa doa direilos da
ertençe e do adolaacema:
X - Residir no Muntópío;

PMint 2Z d< 16 rvsvi* 24 <M 26
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Art 82. Havendo indícios da piálica de crime por parte do Conaelholro Tutelar, oa
nwnbros do aervlço público municipal, responsai peta apuração da infração
admlnistfativa, oomunlcará o fato ao Mimstiário PiMioc para ndoçáo das medidas
fegsM.

Parégrefo únteo. é tameSm de responasOUidsde do CMDCA. oneaminnsr as
possíveis Introçáea Steas e diadplirerea comettdaa por membron do Conseino Tutelar
ee órgão competente da administração pObltea mvniefpal.

XI ● F’resiar as infemiaçóes soiicdadaa pelas evtnridaoea públicas e peiaa peesoas
que lanham legitimo interesee ou seus procuradores legaimente constiiuidca;
XII ● Idontlficar-se om sues matvfestaçõos funcíonaia: e
XIII - Atender aos interssaedos. s quafejer momento, noe casos urgentes.
XIV - Encaminhar pare o CMDCA, a ceda infero de ano. durante o mandato. Laudo
Parooiogieo expedido por módico perito, vinculado ao Mumclpío se este diapuaer.
XV - Encaminhar pera o CUOCA, a cada Inldo de ano. durante o mandato, Certidão
Negativa na Justiça Cnminal Estadual. Federal, Eleitoral, PoWoia Civ4 e Federei.

Parágrafo único. Em qualqusr caso. a atuação oe membro do Consefno Tuteisr será
voltada a defesa dos drrenos fundamentais das enançat e adoteacames. cabendo^ne.
com o aooio do ccrfegiedo. tomar as medidas neoessana* S proteção integrM que lhes
a dovKfa.

Art. 76. 5«m preiuízo das disposfeóes «speciTicas ccntidaB nesta L«f. 6 vedado oo»
membros do Conselho Tutelar
I . Utilizar-se do Conselho TuWar para O exercicáo de propaganda a atividade PoUOcü-
peitroéila.
II . Auseniar-se de sedo do Conselho Tutewr durante o axpeditmte. salvo quando em
diiigónclaa ou oor necessidade do serviço;
III ● Opor reaistáncla Injusiincada eo andamento da aervlço;
IV - Delegar a pesaoa qua nâo ta;i membro do Conselho Tutelar o desainpenho da
atribuição que seja de aue reapontebiUdade;
V - Valer-se da função para isgror proveito pesaoai eu ae outrem:
VI . Receber oomissAes. preeentes uu vantegens de qualquer espacie. ern razáo de
suas altibuiçdee.
VII ● Proceder de f^ma desidiosa:
VIII - Exercer quoroquor aiividsde» quo sojotn incompetiveis com o exotcicao da
função a mm n norãtlo de irabaino;
IX- Exeader rvo exercido da função, abusando de suas ainbuiçSes especificas nos
leimos previstoe na Lei n* 4.696. de 3 de dezembro ae 1965;
X ■ Deixar de submetei ao Cologiada es oecisOes referentas o eptieeçãp de medidas
proiotivas Q criançes. adolescentes, peie ou responsáveis prevíslas noe artigos. tOl o
129 de Lei n' 8 06911980; e
XI - Descumpnr os deveres fundonais mendotudos no art 113 desia lei.

Art. 77. O membro do Conselho Tutelar ssrS qsdarado impedido de analisar o casu
guando
I ■ A' situação atendida envolver córSuge. companiielrq, ou parentes em Kntia rela
nolâi'>rol
il ● For amtQo ^ntmo
l|i - AiQurn Ooe interestt«do« fof cr^or
oe seu cônjuge, compenhstre, anvoa que em uniio homoafetfvs, ou parantes em llnna
reta. colateral ou por aflnjaBde, ate o (aroelro grau. Inclusive;
IV - Tiver inte'esae na aolução do caso arr> favor da um aos Interessados.

por lifinlaFMto o trwMkro Qrnu, tnolitnivo:
lalrTVQO câpItAi àe qutt)quef intereosodoA.

do merrtbro do Conselho Tutoie^,

I

8EÇÂOXIV
DAS DISTORÇÕES DAS ATRIBUIÇÕES

DO CONSELHO TUTELAR

Art. 63. Não constRuem oompeténoas do Conseino Tutelar
I - Fiscalizar berea, fastai, evantoa. motSla e congêneres;
II - LoeaKzar criança ou adoteacentea qua fugiu oe Instituição de Acoinimento:
III ● Transportar para a Deiegeoa edoiescenfe apreendioo pala Policia a quam se
atnbua a Mtorfa da ato infredonel.
IV - Aeeirpannal- a Policia ati a Delegacia quando tranaportaiido adoiesoame a quam
aa atnbua a autocta de ato infreoonal;
V - Comunicar ao Juiz e a família da adolescenie apreendido peta Policia:
Vi - Liberar na Oetegacla adolsecente apreendido pela Policie,

Alt. 84. O Conaelha Tutelar não pcesui oompetãncla tácnica ou autonzaçãc legal
para:
I - Reanzar ecludo aocial;
II - Realizar visita asaiatida cu auperwaionada;
ii: - Realizar Abordagem Socái:

Alt. 66. O Conseino Tutelar não tem autoridade paru noUfioar o pai que deixou da
pagar pensão alimentícia do fiSto. nem de obrigé-ío ao pagamento.

An. 66. Não ae esgotam aqui aa siluaçAea da distorçfiee qua to ás atntxjições do
Cenaefeo Tutelar, conaiatindo no citado airtertcrmentacomo rol exempuncatlvo

TÍTULO II
DAS CI8POSIÇÕEB FINAIS E TRANSITÓRIAS

Aft. ex. o CMDCA Matro.
máximo 90 (noventa) Olea apóa a publicação desta Lei

Alt. 88. O Conseino Municipal doe Direitos da Criança a do Adoleacente, oom apoio
do Conselho Ratertuel doa Direitos da Criança a do Adolescente e do CONANDA.
deveria eatobelecer. em cor^nto com o Conselho Tutelar, uma política de
quaRAcação proãaaional permanente doe seus membros. voUade è oorreta
Identrfleaiçio s etendimsnto das domandea inorentas ao órgão.

noçimanto inramo oa runcionamemo em no

36
rt ‘rJMri>i'<d 710 próximapániiui)
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An. 2° ■ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
^AOOOOPUUf

PreWbn Mjnldpai dt BPBtANTWA - PUESP
CNPJ;OS.»i.ir400(M42

Rut VwMdor RanM 74t Bairro: Cantro
Eapnnürttm CEP; W.1N -OOa,

REGISTRE-SE, PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina-Pl, 31 de Otiiubro de 2022.BMUirm

Parágrafo único. A poKt^ rafarida no c^t compreende o estimulo e o
iomecirrtento do$ meios necessários para adequada formação e atualização funcioral
dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que indui. dentre outros, a
disponibüizsção de material informativo, raakzeçdo da eneantroe com profissionais
que atuem na árae da infirxú e pventude e petmclnio da cursos e palestras sobre o
tema.

Art 69. O CMDCA. em conjunto com o Cotualho Tutelar, deverá promover ampla s
permarwne m^lilzaçAo da sociedade, acerca da importância » do papel do Conselho
Tuteler,

Alt 90. Qualquer ddedâo. o Conselho Tutelar e o Conaelho Municipel dos Direitos da
Ciiança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos Podaras Exacuttvo s
Legislativo, assim como eo Tribunal de Justiça competente e ao Ulnlstáilo Público, a
apuração do descumphmento das normas de garantia dos direitos das crianças e
adolMCsntae, especialmente as contkies na Lei n* 9.069, de1990 e nesta Lei. bem
como requerer a Implementação desses atos normativos por meio de medidas
administrativas e judiciais.

Art. 91. Esta Lei emra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a L»l
Municipal n* 820, de 1*da maiçode 1991.

IVANÁRIA D(^^ÍCIMENTO ALVES SAMPAIO

PREFEIffA I IjJNICIPAL

JOSÉ ANGELaiuMbs CARVALHO
SECRETÁRIO MüNlOlPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ld:05D4ED9A3FABA7D9
ai»

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPEKA.NTINA
Rna Vtrcsdor Ramos. 7Jd - Csotro

CNPJ; 06.5SJ.174/0001-8:
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Esperantina (Pl), 02 de dezembro de 2022.

"Dispõe sobre a concessão de benefício previdenciáno,
no âmbito do Regime Próprio de Previdência Saciai -
RPPS do Municipin de Espernniina-PI."

PORTARLÁ GPME N“ 1.086/2022
Qataneta da Prefeitura Municipal de E^erandra, aos oHo dias do mãs etó dszembro de

dois mil e vintes dois.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANUNA e o FUNDO
PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE ESPERAM LNA - ESPERANTINA-PREV.

usando das atribuições que lhe sâo conferidas pela Lei Municipal n* 1 D75/2007:

CONSIDERANDO que u servidora pública Sra. HELLNÍLZA PEREIRA
SlRQUEíRA LOPES, CPF n” 821.940.503-10, RC n“ 1904865 - SSP/Pl, matrícula n° 316. é
titular do cargo efetivo de PROFESSORA do quadro de pessoal da Secrelana de Educação do

Município de Esperantina;

Prafaita Municipal

N(ini2«d«26

ld:1518E9C64499A7DF
CONSIDERANDO que o processo administrativo n* 037/2022 está lastruido com

doaimcntüs funcionais e informações do setor dc pessoal da Prefeitura Municipal, na foima
da Resolução TCE/PI n« 2.782/1996,

ESMaAKTIHft

CONSIDERANDO que a servidora cumpriu iodos os requisitos para
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E lEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

exigidos pela regra de transição contida no art 6‘ da Emenda Constitucional n" 41/2003
c/c §5" do art. 40 da Constituição Federal e art 27 da Lei Municipal n° 1.075/2007 e ainda
0 parecer opinando pela conces^ do beneficio emitido pelo Fundo Previdenciário do
Município de Esperantina - ESPERANTINA-PREV;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA
Rua Vereador Ramos, 746 - Ceafro

CNPJ; 06.554.174/0001-82
CEP: 64.180-000 - Esperantina - PIAUÍ

PORTARIA N." &OÜ/2022, DE 31.10.2022.

"DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE

LICENÇA
INTERESSES PARTICULARES DO(A)
SERVIDOR(A) MONSUETO DE OLIVEIRA
CARVALHO.
PROVIDÊNCIAS".

TRATAR DEPARA

DA ■ OUTRASE

RESOLVE:

Art. I" CONCEDER aposeruadona voluntáiia por idade e tempo de coniríbuiçao à Sra.
HELENILZA PEREIRA SIRQUEIRA LOPES, conferindo direito a proventos na inatividade
no valordeR56.874,06(seísniil, oitocentos e setenta e quatro reais e seis centavos), conforme
descrição das parcelas remuneratórias abãixo:

DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO NA ATIVIDADE
A. VENCIMENTO, conforme art. 70 da Lei Municipal n'
l.lOOí'2009, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras c
salários do magistério público municipal dc Esperantina e art. V \
da Lei Municipal n’! .443/2022, que dispõe sobre  a atualização do
valor do piso salarial dos professores Ja rede municipal de
Educação.
B.AI>IC10riAl.r0K'lEMr0DESEKVIC0. bc acorUocom f
o art. 80 da Lei Municipal n'’ 847/1993, quedispõesohre o Estatuto ^
dos servidores públicos municipais de Esperanlina-Pl. .

TOTAL DA REMUNERAÇÃO NA ATIVIDADE -

A PREFEITA .MUNICIPAL DE ESPERANTIN.VPI, Estado do Piaui, no uso
de suas atribuições legais que lhe são conferidas nos lermos do que prevê a Lei Orgaoica
do Município de Esperantina-Pl; R$ 5.499,25

RESOLVE

RS 1.374.81Art. r - CONCEDER, 8 contar da publicaçílo da presente Portaria, conforme
requerimento protocolado nesta Prefeitura sob o r.® 68/2021,{o)à scr\idor(a)púb!ico(a)
municipal efetivofa) MONSUETO DE OLIVEIRA CARVALHO, b,-asileiro(a).
Psicólogo, Matricula n." 1228324478. poitadorfa) da Cl/RG n.° 2.880.569 SSP-PI, CPF
n.® 035.161.293-95, lotado junto A Secretaria de Desenvolvimento  Agrário,
Empreendedorismo e Trabalho . LICENÇA PARA TR.VTAR DE INTERESSES
PARTICULARES, sem remuneração, pelo prazo fixado em lei nos lermos do Artigo
103, da Lei Municipal n°84-7/I993, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
F.sperantina-PI.

RS 6.874.06

TOTAL DOS PROVENTOS A ATRIBUIR NA INATIVIDADE RS ó.874,tM>
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